
EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 20/CPL/SESAPI/2016

PROCESSO Nº. AA.900.1.002609/16-14

TIPO: MENOR PREÇO, ADJUDICADO POR LOTE

REGISTRO DE PREÇO

PREÂMBULO

A SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO PIAUÍ - SESAPI, com sede na Av. Pedro Freitas, s/n°,
Bairro Saoo Pedro – centro administrativo,  bloco A , CNPJ 06.553.564/0001-38,  atravess da CO-
MISSA O PERMANENTE DE LICITAÇA O  – CPL/SESAPI, por meio de seu Pregoeiro e Equipe de
Apoio delegados pela Portaria SESAPI/GAB Nº 1956/2015, publicada no DOE-PI de 05/10/2015,
torna pusblico, para o conhecimento dos interessados que, no dia e hora indicados, faras realizar li -
citaçaoo na  modalidade  PREGÃO ELETRÔNICO,  do tipo  MENOR PREÇO,  que sera s julgado  POR
LOTE, sendo observadas as condiçooes estabelecidas no Edital e seus anexos, bem como os precei-
tos do direito pusblico, em especial as disposiçooes da Lei Federal nº.  10.520, de 17 de julho de
2002, no Decreto n° 5.450, de 31 de maio de 2005, no Decreto estadual nº 11.319 de 13 de feve-
reiro de 2004, n o Decreto estadual nº 11.346 de 30 de março de 2004, e Lei complementar n°
123 de 14/12/2006 e Lei  Estadual  nº  6.301  de 07/01/2013, e subsidiariamente, na Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alteraçooes. Na data, horasrio e endereço eletroconico abaixo
indicados, far-se-as a abertura da Sessaoo Pusblica de Pregaoo, nos  termos do art .  9 º do Decreto
Estadual  11.346/2004, por meio do Sistema Eletroconico: cplsaude@saude.pi.go  v.br  .  O prazo
fixado para apresentaçaoo das propostas, Contato a partir da publicaçaoo do aviso, naoo seras inferior
a 08(oito) dias usteis (art. 4°, V, da lei nº 10.520/2002).Naoo havendo expediente, ou ocorrendo
qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessaoo seras,
automaticamente, transferida para o primeiro dia ustil subsequente, no mesmo horasrio e locais es-
tabelecidos no preacombulo deste Edital, desde que naoo haja comunicaçaoo do Pregoeiro em contras -
rio.

1.  OBJETO

A presente Licitaçaoo tem por objeto REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUI-
SIÇÃO DE MEDICAMENTOS DESTINADOS A ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SESAPI NO ÂM-
BITO DO COMPONENTE ESPECIALIZADO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA, em conformi-
dade com as quantidades e especificações constantes do Anexo I – e demais exigências
previstas neste edital e seus anexos.

1.1. Órgão Gerenciador:  SEADPREV, responsasvel pela regulamentaçaoo desta aquisiçaoo e execu-
tor do Pregaoo Eletroconico para o Registro de Preços.

1.2. A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, o licitante registrado se obriga a cum-
prir, na sua ísntegra, todas as condiçooes estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, apes penalidades le-
gais pelo descumprimento  de qualquer  de suas clasusulas;

1.3. A existeconcia de preços registrados naoo obriga a Secretaria Estadual da Sausde - SESAPI, ou os
Interessados a firmar as contrataçooes que deles possam advir, nem mesmo nas quantidades esti-
madas no Termo de Refereconcia – Anexo I, podendo, a Administraçaoo ou os Interessados, promo-
ver licitaçaoo especísfica para aquisiçaoo de um ou de mais itens, hipostese em que, em igualdade de
condiçooes, o beneficiasrio do registro teras a prefereconcia de fornecimento;
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1.4. Em caso de divergeconcia entre as especificaçooes do objeto descrito no site  www.licitaçoes-
e.com.br     do Banco do Brasil S/A e as especificaçooes tescnicas constantes no Termo de Refereconcia
– Anexo I prevaleceras apes constantes neste edital.

2. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGA O

INICIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: as 13h00min do dia 13.07.2016.

ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 08h00min do dia 26.07.2016.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09h00min do dia 27.07.2016.

SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: licitações-e (Banco do Brasil), Horário de Brasília.

ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.licitacoes-e.com.br

Dados para contato

Pregoeira MARIA DAS GRAÇAS RUFINO E-mail: cplsaude@saude.pi.gov.br 

Fone:86 3216.3216 Fax: 

Endereço: Av. Pedro Freitas s/nº, Centro administrativo, Bloco. “A”, 1º andar, CEP 64.018-900 Te-
resina Piauís, Comissaoo Permanente de Licitaçaoo - SESAPI.

Refereconcia de Tempo: Para todas as refereconcias de tempo seras obrigatoriamente o  horário de
Brasília – DF.

OBSERVAÇÃO: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo site e hora, salvo as disposições em contrário.

3. DATA, HORA e LOCAL DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS   

3.1 O edital estaras disponísvel para consulta e retirada de cospia no sístio https://www.licitacoes-
e.com.br, a partir do dia 13/07/2016, a partir das 13h00minhs.

4. DA IMPUGNAÇÃO E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO DO ATO CONVOCATÓRIO

4.1 Qualquer pessoa poderas impugnar o ato convocatosrio do pregaoo, protocolizando o pedido ates
2 (dois) dias usteis antes da data fixada para a abertura da sessaoo pusblica, no endereço abaixo, ca -
bendo ao Pregoeiro decidir sobre a petiçaoo no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

SECRETARIA DE SAUDDE DO ESTADO DO PIAUID-SESAPI, com sede na Av. Pedro Freitas s/nº, Centro
administrativo, Bloco. “A”, 1º andar, CEP 64.018-900 Teresina Piauís, Comissaoo Permanente de Li-
citaçaoo. E-mail: cplsaude@saude.pi.gov.br. Pregoeiro: MARIA DAS GRAÇAS RUFINO 

4.1.1. A impugnaçaoo poderas ser protocolada somente no endereço acima, com a assinatura, em
todo caso, do representante legal da empresa.

4.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatosrio deveraoo ser enviados ao
pregoeiro, ates 03 (trecos) dias usteis anteriores ape data fixada para abertura da sessaoo pusblica, exclu-
sivamente por meio eletroconico via internet, no endereço eletroconico: cplsaude@saude.pi.gov.br;
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4.3. Decairas do direito de impugnar os termos do presente Edital o Licitante que naoo apontar as
falhas ou irregularidades supostamente existentes no Edital ates o segundo dia ustil que anteceder
ape data de realizaçaoo do Pregaoo Eletroconico. Sendo intempestiva, a comunicaçaoo do suposto víscio
naoo suspenderas o curso do certame.

4.4. A impugnaçaoo feita tempestivamente pelo Licitante naoo o impediras de participar do processo
licitatosrio, ao menos ates o traconsito em julgado, dependendo da decisaoo a ela pertinente.

4.5. Caberas ao pregoeiro decidir sobre a impugnaçaoo ou pedido de esclarecimento no prazo de ates
24 (vinte e quatro) horas.

4.6. Acolhida ape petiçaoo contra o ato convocatosrio, seras designada nova data para a realizaçaoo do
certame.

5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

5.1. O Pregaoo Eletroconico seras realizado em sessaoo pusblica, por meio da INTERNET, mediante con-
diçooes de segurança criptografia e autenticaçaoo em todas as suas fases atravess do Sistema Ele-
trônico Licitações-e do Banco do Brasil. A utilizaçaoo do Sistema Eletroconico de Licitaçooes estas
consubstanciada nos §§ 2º e 3º do Artigo 2º da Lei 10.520 de 17 de julho de 2002. 

5.2. Os trabalhos seraoo conduzidos por pregoeiro da Secretaria de Sausde do Estado do Piauís, atra-
vess do Sistema Eletrônico Licitações-e do Banco do Brasil (https://www.licitacoes-e.com.br). 

5.3. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da Lei
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, atendendo o direito de prioridade para a Micro-
empresa e Empresa de Pequeno Porte para efeito do desempate quando verificado ao final da dis-
puta de preços.

6. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

6.1. Poderaoo participar desta Licitaçaoo qualquer firma individual ou sociedade enquadrada na
forma legal como MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, regularmente estabe-
lecida no Paíss, que seja especializada no objeto desta licitaçaoo e que satisfaça todas as exigeconcias,
especificaçooes e normas contidas neste Edital e seus Anexos.

6.2.  A  Microempresa  ou  Empresa  de  Pequeno  Porte,  alesm  da  apresentaçaoo  da  declaraçaoo
constante no ANEXO IV para fins de habilitaçaoo, deveras, quando do cadastramento da proposta
inicial de preço a ser digitada no sistema, informar no campo prosprio o seu regime de tributaçaoo
e sede da empresa para fazer valer o direito de prioridade no desempate previsto nos Artigos
44,45  e  exclusivadade  de  participaçaoo  nos  itens  cujo  valor  da  contrataçaoo  seja  de  ate s R$
80.000,00 (oitenta mil reais), conforme artigo 48, I da LC nº 123/2006, com nova redaçaoo trazida
pela LC nº 147/2014). 

6.3. Poderaoo participar deste Pregaoo Eletroconico as empresas que apresentarem toda a documen-
taçaoo  exigida para  o  respectivo  cadastramento junto  ao  Sistema Eletrônico Licitações-e  do
Banco do Brasil.

6.4. ED vedada a participaçaoo de empresa em forma de consosrcios ou grupos de empresas.

6.5. Naoo poderas participar da licitaçaoo a empresa que estiver sob faleconcia, concordata, concurso
de credores, dissoluçaoo, liquidaçaoo ou que esteja suspensa de licitar e/ou declarada inidoconea pela
Administraçaoo Pusblica ou impedida legalmente.
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6.6. O licitante deveras promover a sua inscriçaoo e credenciamento para participar do pregaoo, atra-
vess do Sistema Eletrônico Licitações-e do Banco do Brasil, ates o horasrio fixado no edital para
inscriçaoo e cadastramento da proposta inicial de preços.

6.7. Naoo poderaoo participar da presente licitaçaoo as interessadas que estejam cumprindo suspen-
saoo temporasria de participaçaoo em licitaçaoo e impedimento de contratar com a Administraçaoo
Pusblica, ou que tenham sido declaradas inidoconeas para licitar ou contratar com a mesma, bem
como Licitantes que se apresentem constituísdas na forma de empresas em consosrcio.

6.8. Também não poderão participar do certame as empresas estrangeiras que naoo funcio-
nem no Paíss.

6.9.  Naoo poderas participar direta ou indiretamente desta licitaçaoo servidor ou dirigente do Esta -
do do Piauís.

6.9.1 O disposto no subitem anterior aplica-se ao Pregoeiro, Equipe de Apoio e membros da Co-
missaoo Permanente de Licitaçooes.

6.9.2. Considera-se participaçaoo indireta a existeconcia de qualquer vísnculo de natureza tescnica, co-
mercial, econocomica, financeira ou trabalhista entre o servidor ou dirigente e a licitante ou respon-
sasvel pelos serviços, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessasrios. 

7. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

7.1. O certame seras conduzido pelo Pregoeiro, auxiliado por equipe de apoio, que teras, em especi-
al, as seguintes atribuiçooes:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questooes formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas indicando os motivos;

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e ape escolha da proposta do lance de me-
nor preço;

g) verificar a habilitaçaoo do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar o vencedor;

i) receber, examinar e decidir sobre a pertineconcia dos recursos;

j) elaborar a ata da sessaoo com o auxíslio eletroconico;

k) encaminhar o processo ape autoridade superior para homologar e autorizar contrataçaoo;

l) abrir processo administrativo para apuraçaoo de irregularidades visando aplicaçaoo de pe-
nalidades previstas na legislaçaoo.

8. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES-E DO BANCO DO BRASIL

8.1 Para utilizaçaoo do sistema Licitaçooes-e seras necessasrio o presvio cadastramento do licitante em
ageconcia do Banco do Brasil.

8.2 No processo de cadastramento, o licitante/usuasrio:

a) forneceras os dados necessasrios para o preenchimento do cadastro;



b) firmaras termo de adesaoo ao regulamento do sistema; e

c) poderas nomear representante(s), o(s) qual(is) seras(aoo) reconhecido(s) como legístimo(s)
para realizar(em) negoscios  em seu nome e sob sua responsabilidade,  devendo tambesm
ser(em) cadastrado(s).

8.3. A participaçaoo do licitante no Pregaoo Eletroconico se daras por meio de representante nomeado,
que devera s manifestar em campo prosprio do sistema, pleno conhecimento, aceitaçaoo e atendi-
mento apes exigeconcias de habilitaçaoo previstas no Edital.

8.4. O acesso do operador ao pregaoo, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lan-
ces sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se daras mediante presvia definiçaoo de se-
nha privativa.

8.5. A chave de identificaçaoo e a senha dos operadores poderaoo ser utilizadas em qualquer pregaoo
eletroconico, salvo quando canceladas por solicitaçaoo do credenciado ou por iniciativa do Sistema
Eletrônico Licitações-e do Banco do Brasil.

8.6. ED de exclusiva responsabilidade do usuasrio o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transaçaoo efetuada diretamente ou por seu representante, naoo cabendo ao Sistema Eletrônico
Licitações-e do Banco do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso in-
devido da senha, ainda que por terceiros.

8.7. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletroconico im-
plica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunçaoo de capacidade tescnica para rea-
lizaçaoo das transaçooes inerentes ao pregaoo eletroconico.

9. DA PARTICIPAÇÃO

9.1. A participaçaoo no Pregaoo Eletroconico se daras por meio da digitaçaoo da senha pessoal e intrans-
ferísvel do representante do licitante credenciado e subsequnente cadastramento da proposta inici-
al de preços, exclusivamente por meio do sistema eletroconico, observados data e horasrio limite es-
tabelecidos.

9.2. Caberas ao fornecedor acompanhar as operaçooes no sistema eletroconico durante a sessaoo pus-
blica do pregaoo, ficando responsasvel pelo oconus decorrente da perda de negoscios diante da inob-
servaconcia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexaoo do seu representante.

9.3. Qualquer dusvida em relaçaoo ao acesso no sistema operacional poderas ser esclarecida atravess
do telefone: 3003-0500 (capitais e regiooes metropolitanas) ou 0800 729 0500 (demais localida-
des).

10.     ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES

10.1. A partir do horasrio previsto no Edital e no sistema para cadastramento e encaminhamento
da proposta inicial de preço, teras iníscio ape sessaoo pusblica do pregaoo eletroconico, com a divulgaçaoo
das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas.

10.2. Aberta ape etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deveraoo estar conectados
ao sistema para participar da sessaoo de lances. A cada lance ofertado o participante seras imedia-
tamente informado de seu recebimento e respectivo horasrio de registro e valor.

10.3. O fornecedor poderas encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado, desde
que seja inferior ao seu usltimo lance ofertado e diferente de qualquer lance vaslido para o item.



10.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar;

10.5. Durante o transcurso da sessaoo pusblica os participantes seraoo informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais
participantes.

10.6. No caso de desconexaoo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregaoo Ele-
troconico, o sistema eletroconico poderas permanecer acessísvel aos licitantes para a recepçaoo dos lan-
ces, retornando o Pregoeiro, quando possísvel, sua atuaçaoo no certame, sem prejuíszos dos atos re-
alizados. 

10.7. Quando a desconexaoo persistir por tempo superior a dez minutos, a sessaoo do Pregaoo Ele-
troconico seras suspensa e teras reiníscio somente aposs comunicaçaoo expressa aos operadores repre-
sentantes dos participantes, atravess de mensagem eletroconica na caixa de mensagem (chat) ou e-
mail divulgando data e hora da reabertura da sessaoo.

10.8. A etapa de lances da sessaoo pusblica seras encerrada mediante aviso de fechamento iminente
dos lances, emitido pelo sistema eletroconico, aposs o que transcorreras perísodo de tempo extra. O
perísodo de tempo extra ocorreras em um intervalo que poderas ser de 01 (um) segundo a 30 (trin-
ta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletroconico, findo o qual seras automatica-
mente encerrada a recepçaoo de lances, naoo podendo, em hipostese alguma, as empresas apresen-
tarem novos lances (FECHAMENTO RANDÔMICO).

10.8.1. Devido ape imprevisaoo de tempo extra, as Empresas participantes deveraoo estimar o seu va-
lor mísnimo de lance a ser ofertado, evitando assim, caslculos de usltima hora, que poderas resultar
em uma disputa frustrada por falta de tempo hasbil.

10.9. O sistema informaras, na ordem de classificaçaoo, todas as propostas, partindo da proposta de
menor preço (ou melhor proposta) imediatamente aposs o encerramento da etapa de lances.

10.10. O pregoeiro anunciaras o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, imedia-
tamente aposs o encerramento da etapa de lances da sessaoo pusblica. 

10.11. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44,45 e 48 da Lei Com-
plementar 123, de 14 de dezembro de 2006, o pregoeiro aplicaras os critesrios para desempate em
favor da microempresa ou empresa de pequeno porte, Aposs o desempate, poderas o pregoeiro ain-
da negociar um melhor preço caso ela naoo atinja o valor de referencia definido pela administra-
çaoo pusblica.

Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 - Estatuto de Microempresa e Empresa de
Pequeno Porte. 

Artigo 44:  Nas licitações será assegurado,  como critério de de-
sempate, preferência de contratação para a microempresa e em-
presas de pequeno porte.

§ 1º Entende-se por empate aquelas situações em que as propos-
tas  apresentadas  pelas  microempresas  e  empresas  de  pequeno
porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à pro-
posta mais bem classificada. 



§ 2º Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabele-
cido no § 1º será de 5% (cinco por cento) superior ao melhor pre-
ço.

Artigo 45: Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Comple-
mentar, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

I – a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem clas-
sificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela con-
siderada vencedora do certame, situação em que será adjudicado
em seu favor o objeto licitado;

II – Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa
de pequeno porte, na forma do inciso I do caput deste artigo, se-
rão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem
na hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 44 desta Lei Complementar, na
ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

III – no caso de equivalência dos valores apresentados pelas mi-
croempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos
intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 desta Lei Com-
plementar, será realizado sorteio.

10.12. Os documentos relativos ape habilitaçaoo (Item 16), assim como a PROPOSTA DE PREÇOS re-
formulada com o lance vencedor (ANEXO V), deveras ser remetido via e-mail, no prazo máximo
de 24 (vinte e quatro) horas, aposs o encerramento da sessaoo, declarado pelo Pregoeiro.

10.13. Posteriormente, os mesmos documentos da Empresa vencedora deveraoo ser encaminha-
dos em originais ou cospias autenticadas, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da
data de encerramento da sessaoo pusblica virtual, juntamente com a proposta de preços escrita
(ANEXO V), para a Comissão Permanente de Licitação da SESAPI, com sede na Av. Pedro Frei-
tas s/nº,  Centro administrativo, Bloco. “A”, 1º andar, CEP 64.018-900 Teresina Piauís,  Comissaoo
Permanente de Licitaçaoo. Pregoeiro: MARIA DAS GRAÇAS RUFINO.

10.14. O naoo cumprimento do envio dos documentos de habilitaçaoo dentro do prazo acima esta-
belecido acarretaras nas sançooes previstas no item 21, deste Edital, podendo o Pregoeiro convo-
car a empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente.

10.15. Se a proposta ou o lance de menor valor naoo for aceitasvel ou se o fornecedor desatender
apes exigeconcias habilitatosrias, o Pregoeiro examinaras a proposta ou o lance subsequnente, verifican-
do a sua compatibilidade e a habilitaçaoo do participante, na ordem de classificaçaoo, e assim suces-
sivamente, ates a apuraçaoo de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Tambesm nessa etapa o
Pregoeiro poderas negociar com o participante para que seja obtido preço melhor.

10.16. Caso naoo sejam apresentados lances, seras verificada a conformidade entre a proposta de
menor preço e valor estimado para a contrataçaoo.

10.17. Constatando o atendimento das exigeconcias fixadas no Edital, o objeto seras adjudicado ao
autor da proposta ou lance de menor preço.

11. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO

11.1. O encaminhamento de proposta para o sistema eletroconico pressupooe o pleno conhecimento
e atendimento apes exigeconcias de habilitaçaoo previstas no Edital. O Licitante seras responsasvel por



todas as transaçooes que forem efetuadas em seu nome no sistema eletroconico, assumindo como
firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

11.2. No preenchimento da proposta eletroconica o licitante deveras descrever o objeto em confor-
midade com os requisitos estabelecidos no EDITAL (ANEXO I), sob pena de desclassificaçaoo.

11.3. A validade da proposta seras de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessaoo pusbli -
ca do Pregaoo.

11.4. Proposta Escrita 

11.4.1. A Empresa vencedora deveras enviar ape Comissaoo Permanente de Licitaçaoo da SESAPI, para
o endereço previsto no item 10.13, juntamente com a documentaçaoo de habilitaçaoo, a Proposta
de Preços escrita no ANEXO V, com os valores oferecidos aposs a etapa de lances, em 01 (uma) via
rubricada em todas as folhas e a usltima assinada pelo Representante Legal da Empresa citado nos
documentos de habilitaçaoo, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, conten-
do Razaoo Social, CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurísdica, Inscriçaoo Estadual, endereço com-
pleto, nusmero de telefone e fax, e-mail, nusmero de ageconcia de conta bancasria, no prazo estipulado
no item 10.13, deste Edital.

11.4.2. Na proposta final a empresa vencedora deveras apresentar a readequaçaoo de cada item ao
novo valor proposto.

11.5. Na proposta escrita, deveras conter:

a) Os valores dos impostos jas deveraoo estar incorporados e somados ao valor do produto ou des -
tacados;

b) O prazo de validade que naoo poderas ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura das
propostas virtuais;

c) Especificaçaoo completa do produto oferecido com informaçooes tescnicas que possibilitem
a sua completa avaliaçaoo, totalmente conforme descrito no ANEXO I, deste Edital;

d) Os seguintes dados da licitante: Razaoo Social, endereço, telefone/fax, e-mail, nusmero do
CNPJ/MF, Banco, ageconcia, nusmero da conta-corrente e praça de pagamento;

e) Data e assinatura do Representante Legal da proponente.

11.6. Atendidos todos os requisitos, seras (aoo) considerada(s) vencedora(s) a(s) licitante(s) que
oferecer (em) o MENOR PREÇO POR ITEM.

11.7. Os preços cotados deveraoo estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos ine -
rentes ao produto ates sua entrega no local fixado neste Edital.

11.8. Seraoo desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legisla -
çaoo em vigor.

11.9. Seraoo rejeitadas as propostas que:

11.9.1. Contenham mais de 02 (duas) casas decimais em seus valores unitasrios;

11.9.2. Sejam incompletas, isto es, naoo contenham informaçaoo(ooes) suficiente(s) que permita(m) a
perfeita identificaçaoo do produto licitado;

11.9.3. Contiverem qualquer limitaçaoo ou condiçaoo substancialmente contrastante com o presen-
te Edital, ou seja, manifestamente inexequísveis, por decisaoo do Pregoeiro.



11.10. Ocorrendo discordaconcia entre os valores numesricos e por extenso, prevaleceraoo estes uslti-
mos.

12. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

12.1. A licitante que ofertar o melhor preço teras o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para envio
da proposta de preço adequada ao usltimo lance, conforme item 10.12 deste Edital.

12.1.1. Os documentos remetidos por meio eletroconico deveraoo ser encaminhados em original ou
cospia autenticada, no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da data do encerramento da sessaoo, ape
Comissão Permanente de Licitação da SESAPI, com sede na Av. Pedro Freitas s/nº, Centro ad-
ministrativo, Bloco. “A”, 1º andar, CEP 64.018-900 Teresina Piauís, Comissaoo Permanente de Licita-
çaoo. Pregoeiro: MARIA DAS GRAÇAS RUFINO.

12.1.2. A licitante que abandona o certame, deixando de enviar a documentaçaoo indicada nesta
clasusula, seras desclassificada e sujeitar-se-as apes sançooes previstas neste edital.

12.1.1.O Pregoeiro examinaras a proposta mais bem classificada quanto ape compatibilidade do pre-
ço ofertado com o valor estimado e ape compatibilidade da proposta com as especificaçooes tescnicas
do objeto.

12.1.2.Naoo se consideraras qualquer oferta de vantagem naoo prevista neste edital, inclusive finan-
ciamentos subsidiados ou a fundo perdido.

12.1.3.Naoo se admitiras proposta que apresente valores simboslicos, irrisosrios ou de valor zero, in-
compatísveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalaçooes de
propriedade da licitante, para os quais ela renuncie ape parcela ou ape totalidade de remuneraçaoo.

12.2. O Pregoeiro poderas fixar prazo para o reenvio do anexo contendo a planilha de composiçaoo
de preços quando o preço total ofertado for aceitasvel, mas os preços unitasrios que compooem ne-
cessitem de ajustes aos valores estimados pela SESAPI. 

12.3. Se a proposta ou o lance de menor valor naoo for aceitasvel, o Pregoeiro examinaras a propos -
ta ou o lance subsequente, na ordem de classificaçaoo, verificando a sua aceitabilidade e proceden-
do a sua habilitaçaoo. Se for necessasrio, repetiras esse procedimento, sucessivamente, ates a apura-
çaoo de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

12.4. Ocorrendo a situaçaoo a que se referem os subitens 10.14 e 10.15 deste Edital, o Pregoeiro
poderas negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço.

13. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

13.1. Para julgamento seras adotado o critesrio de MENOR PREÇO POR ITEM observado o prazo
para fornecimento, as especificaçooes tescnicas, paracometros mísnimos de desempenho e de qualida-
de e demais condiçooes definidas neste Edital.

13.2. Obedieconcia ao Preço Masximo de Venda ao Governo – PMVG de acordo com Resoluçaoo Caco-
mara de Regulaçaoo de Mercado de Medicamentos - CMED/ANVISA, e, aplicaçaoo do Coeficiente de
Adequaçaoo de Preços – CAP aos medicamentos contemplados em consonaconcia as normativas vi-
gentes.

13.3. O Pregoeiro anunciaras o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, imediata-
mente aposs o encerramento da etapa de lances da sessaoo pusblica ou, quando for o caso, aposs ne -
gociaçaoo e decisaoo pelo Pregoeiro acerca da aceitaçaoo do lance de menor valor.

13.4.  Da sessaoo, o sistema geraras ata circunstanciada, na qual estaraoo registrados todos os atos
do procedimento e as ocorreconcias relevantes.



14. LOCAL DE ENTREGA

14.1. A entrega deveras ocorrer no horasrio de 07h30mim as 13h30mim, de segunda a sexta-feira,
exceto feriados, no endereço abaixo:

Os objetos deveraoo ser entregues na sede da Central de Abastecimento Farmacecoutico - CAF, loca-
lizado na Rua 19 de novembro, nº. 1865, no Bairro Primavera, CEP – 64.002-570 Teresina-Piauís.

14.2. A Contratada teras um prazo masximo de 15(quinze) dias para entrega do objeto da licitaçaoo,
em conformidade com as especificaçooes constantes no Item 03 do Termo de Refereconcia, a contar
da formalizaçaoo da contrataçaoo.

15.   CRITÉRIO DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

15.1. Executado o Contrato, o seu objeto seras recebido pela Comissaoo de Recebimento de Materi-
ais, composta de, no mísnimo 3 (trecos) servidores, na forma do artigo 15, §8º da Lei 8.666/93, que
teras a incumbeconcia de, dentre outras atribuiçooes, aferir a quantidade, qualidade e adequaçooes dos
materiais entregues, conforme art. 73, inciso II, letras “a” e “b”, e ainda, § 2º da Lei Federal nº
8.666/93, qual se aplica subsidiariamente a modalidade Pregaoo.

a) PROVISORIAMENTE,  para  efeito  de  posterior  verificaçaoo  da  conformidade  do material

com as especificaçooes exigidas;

b)DEFINITIVAMENTE, ates 15 (dez) dias corridos, aposs a verificaçaoo da qualidade e quantida-

de do material e consequente aceitaçaoo.

15.2. Os produtos deveraoo ser entregues rigorosamente dentro das especificaçooes estabelecidas
neste edital, seus anexos, bem como, fielmente as especificaçooes de cada produto registrado em
ata de registro de preços objeto deste termo de refereconcia e ordem de fornecimento emitida por
ocasiaoo do suprimento solicitado, sendo que a inobservaconcia desta condiçaoo implicaras recusa for-
mal, com a aplicaçaoo das penalidades contratuais.

15.3.  Aceito os materiais/bens, seras procedido o atesto na Nota Fiscal, autorizando o pagamento.

15.4.  Naoo aceito o(s) bem (s) entregue(s),seras comunicado a pe empresa adjudicatasria, para que
proceda a respectiva e imediata substituiçaoo, no prazo masximo de 72 (setenta e duas) horas, para
que se possa adequar o efetivamente entregue aquele que efetivamente se pretende adquirir.

15.5. A execuçaoo do objeto do contrato seras acompanhada e fiscalizada pelo ODrgaoo CONTRATAN-
TE ou por servidor por ele designado para esse fim, representando o CONTRATANTE. conforme
Decreto nº 15.093 de 21 de fevereiro de 2013.

15.6. A Comissaoo designada para recebimento do objeto desta licitaçaoo, emitiras Termo de Aceita-
çaoo, onde anotaras todas as ocorreconcias relacionadas com o fornecimento do objeto desta licita-
çaoo, determinando o que for necessasrio ape regularizaçaoo das faltas ou defeitos observados.

15.7.  Os produtos deveraoo ser apresentados em suas embalagens habituais de venda, com bula e
destacando externamente de forma visísvel: “PRODUTO DESTINADO A ODRGA O PUDBLICO. VENDA
PROIBIDA”. Naoo seras permitida sob qualquer hipostese a utilizaçaoo de etiquetas, adesivos ou simi -
lares.

15.8.  Os produtos a ser entregues ao ODrgaoo requisitante deveraoo ter no mísnimo 12 (doze) meses
da data de validade, salvo os produtos que tiverem o prazo de validade total inferior a um ano,
neste caso na entrega os mesmos deveraoo ter no mísnimo 70% da data de validade.



15.9.  Os produtos deveraoo ser entregues separados por lote e prazo de validade, com seus res-
pectivos quantitativos impressos na nota fiscal. As notas fiscais devem acompanhar os produtos
no ato da entrega dos mesmos ao osrgaoo requisitante.

15.10.  Rotulagens e bulas – todos os medicamentos, nacionais ou importados deveraoo ser entre-
gues contendo rostulos e bulas com todas as informaçooes sobre os mesmos em lísngua portuguesa,
contendo nusmero de lote, data de fabricaçaoo e validade, nome do responsasvel tescnico e nusmero
do registro no Ministesrio da Sausde, nome genesrico e concentraçaoo.

15.11. Todos os lotes deveraoo vir acompanhados de laudo analístico-laboratorial, expedido pela
empresa produtora titular do registro no Ministesrio da Sausde ou laudo emitido por laboratosrio
integrante da Rede Brasileira de Laboratosrios Analísticos Certificadores em Sausde – REBLAS.

15.12.  Os medicamentos deveraoo ser entregues contendo em suas unidades de acondicionamen-
to (frascos – ampola, “blisters ou strips” e ampolas) o nusmero do lote, a data de validade, nome
genesrico, conforme determina a legislaçaoo vigente.

16. DA HABILITAÇÃO

16.1 A habilitaçaoo dos licitantes poderas ser verificada por meio do Sistema do Banco do Brasil
S/A http://www.licitacoes-e.com.br/.

16.1.1 Os licitantes que naoo optarem pelo cadastramento no CADUF deveraoo comprovar a sua
regularidade fiscal apresentando,  quando solicitado pelo Pregoeiro,  durante o certame, cospias
autenticadas ou originais das certidooes negativas fornecidas pela Fazenda Federal,  Estadual e
Municipal, pelo INSS, no que diz respeito ape seguridade social, pela Caixa Econocomica Federal, no
que diz respeito ao FGTS, conforme o disposto no Art. 29, da Lei nº 8.666/1993.

16.1.2 A comprovaçaoo de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte
somente  sera s exigida  para  efeito  de  contrataçaoo,  e  naoo  como condiçaoo  para  participaçaoo  na
licitaçaoo.

16.1.2.1 Para fazer jus ao tratamento favorecido introduzido pela Lei Complementar n° 123/06,
a(s) Microempresa(s) e Empresa (s) de Pequeno Porte deveraoo declarar em campo prosprio do
sistema, que atende aos requisitos do Art. 3º da citada lei.

16.1.2.2 A identificaçaoo das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte na sessaoo pusblica do
pregaoo eletroconico sos deve ocorrer aposs o encerramento dos lances (parasgrafo usnico, Art. 11 do
Decreto 6.204/2007)

16.1.3  Na  fase  de  habilitaçaoo,  devera s ser  apresentada  e  conferida  toda  a  documentaçaoo  da
microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte  titular  do  lance  vencedor,  e,  havendo  alguma
restriçaoo na comprovaçaoo da regularidade fiscal, seras assegurado o prazo de 05 (cinco) dias usteis,
cujo termo inicial corresponderas ao momento em que o proponente for declarado vencedor do
certame, prorrogasvel por igual perísodo, para a regularizaçaoo da documentaçaoo, pagamento ou
parcelamento de desbito, e emissaoo de eventuais certidooes negativas ou positivas com efeito de
certidaoo negativa.  A declaraçaoo do vencedor, nesse caso, dar-se-a s no momento imediatamente
posterior ape fase de habilitaçaoo.

16.1.4 A naoo-regularizaçaoo da documentaçaoo no prazo previsto acima implicaras  decadeconcia  do
direito ape contrataçaoo,  sem prejuíszo das sançooes previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93,  sendo
facultado  ape administraçaoo  convocar  os licitantes remanescentes,  na ordem de classificaçaoo,  ou
revogar   a  licitaçaoo,   conforme  previsto   no  art.43,  §  2º,  da  Lei  Complementar   nº  123 de
14/12/2006  e do art.4º, § 4º, do Decreto nº 6.204/2007.

http://www.licitacoes_e.com.br/


16.2 As licitantes deveraoo atender inclusive as microempresas e empresas de pequeno porte,
obrigatoriamente, apes seguintes exigeconcias:

16.2.1 - Habilitação Jurídica:

Apresentar os seguintes documentos: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b)  Ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  em vigor,  devidamente  registrado,  que
poderas ser substituísdo por documento consolidado das alteraçooes, devidamente comprovado o
usltimo registro no osrgaoo prosprio e, no caso de sociedades por açooes, acompanhado da ata de
eleiçaoo de seus administradores; 

c) Inscriçaoo do ato constitutivo,  no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da
diretoria em exercíscio; 

d) Em se tratando de empresa estrangeira:  decreto de autorizaçaoo e ato de registro ou
autorizaçaoo para funcionamento expedido pelo osrgaoo competente. 

e) Carteira de Identidade (Representante Legal) 

16.2.2 - Regularidade Fiscal e Trabalhista; 

Apresentar os seguintes documentos: 

a) Prova de inscriçaoo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurísdicas (CNPJ) do Ministesrio da
Fazenda;

b)  Prova  de  inscriçaoo  no  Cadastro  de  Contribuintes  estadual  ou  municipal,  relativo  ao
domicíslio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatísvel com o objeto
contratual; 

b1)  Para  fins  de  habilitaçaoo,  seraoo  aceitas  certidooes  expedidas  pelos  osrgaoos  da
administraçaoo  fiscal  e  tributasria  emitidas  pela  internet,  nos  termos  do  art.  35  da  Lei  nº
10.522/02, desde que originais e condicionadas ape confirmaçaoo de dados pelo pregoeiro. 

c) Prova de regularidade relativa ape Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço(FGTS), demonstrando situaçaoo regular no cumprimento dos encargos sociais
instituísdos por lei, nos termos do art. 29 inciso IV da Lei 8.666/93;

d) Prova de inexisteconcia de desbito inadimplido perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentaçaoo de certidaoo negativa nos termos do tístulo VII-A da CLT aprovada pelo decreto lei nº
5.452, de 01 de maio de 1943;

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal,  Estadual e Municipal da sede da
LICITANTE, atravess de certidooes expedidas pelos osrgaoos competentes no prazo de sua validade,
composta de:

I) Prova de regularidade para com a Fazenda Pusblica Federal,  por meio de “Certidaoo
Conjunta Negativa de Desbitos relativos a Tributos Federais e a pe Dísvida Ativa da Uniaoo”, emitida
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – SRFB e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
PGFN, conforme decreto Federal nº 5.512, de 15/08/2005;

II) Prova de situaçaoo regular para com a Fazenda Pusblica Estadual, que deveras ser feita
por meio de Certidaoo Negativa de Desbitos inscritos na Dísvida Ativa Estadual;



III) Prova de situaçaoo regular para com a Fazenda Pusblica Municipal, que deveras ser feita
por meio de Certidaoo Negativa de Desbitos inscritos na Dísvida Ativa Municipal;  

16.2.2.1  Os  licitantes  que  naoo  optarem  pelo  cadastramento  no  CADUF  ou  cadastro
correspondente, deveraoo comprovar a sua regularidade fiscal apresentando, quando solicitado
pelo Pregoeiro,  durante  o certame,  cospias autenticadas  ou originais  das certidooes  negativas
fornecidas  pela Fazenda Federal,  Estadual  e Municipal do domicíslio ou sede do licitante, pelo
INSS, no que diz respeito ape seguridade social, pela Caixa Econocomica Federal, no que diz respeito
ao FGTS, conforme o disposto no Art. 29, da Lei nº 8.666/1993.

16.2.2.2 A comprovaçaoo de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte
somente sera s exigida para efeito de contrataçaoo, e naoo como condiçaoo  para  participaçaoo  na
licitaçaoo.

16.2.2.3 Caso a participaçaoo  no certame se de co atravess  da matriz,  com possibilidade de que a
execuçaoo contratual se deco por filial, ou vice-versa, a prova de regularidade fiscal devendo ser de
ambas. 

16.2.2.4 Certidaoo Negativa de Desbitos Trabalhistas - CNDT, em comprimento ao disposto no inciso
V, do art. 29 da Lei 8.666/93 de 21/06/1993.

16.2.3 Qualificação Econômico-Financeira: 

A  empresa,  inclusive  Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno  Porte,  deveraoo  apresentar  os
seguintes documentos: 

a) Balanço patrimonial e demonstraçooes contasbeis do usltimo exercíscio social, jas exigísveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situaçaoo financeira da empresa, vedada a sua
substituiçaoo por balancetes ou balanços provisosrios, podendo ser atualizados, atravess de ísndices
oficiais, quando encerrado has mais de trecos meses da data da apresentaçaoo da proposta; 

b) Certidaoo negativa de faleconcia, recuperaçaoo judicial ou concordata expedida pelo cartosrio
competente ou pelo distribuidor da sede da licitante, ou de execuçaoo patrimonial, expedida no
domicilio da pessoa físsica (inciso II, art.31, Lei nº 8.666/93)  

16.2.4 - Qualificação Técnica  

Deveras ser apresentada a seguinte documentaçaoo:

a)  Alvara s de  licença,  para  comercializaçaoo  e  venda  de  Medicamentos,  expedida  pela
Vigilaconcia Sanitasria Estadual ou Municipal.

b)  Comprovaçaoo  da  Autorizaçaoo  de  Funcionamento da  empresa  licitante  expedida  pela
ANVISA.

c) Autorizaçaoo Especial de Funcionamento para medicamentos constantes na relaçaoo do
Regulamento  Tescnico  sobre  substaconcias  e  medicamentos  sujeitos  a  controle  especial  –  AFE
especial;

d)  Apresentar  atestado/declaraçaoo  fornecido  por  pessoa  jurísdica  de  direito  pusblico  ou
privado,  comprovando  que  a  licitante  ja s forneceu,  satisfatoriamente,  o  objeto  licitado.   O
atestado/declaraçaoo deveras conter, o nome da empresa/osrgaoo contratante, nusmero de CNPJ e o
nome do responsasvel pelo mesmo;



16.3. Para fins de habilitaçaoo, deveras ser apresentado, ainda:

16.3.1 Declaraçaoo de inexisteconcia de fato impeditivo a pe habilitaçaoo,  atestando a inexisteconcia de
circunstaconcia que impeçam a empresa de participar do processo licitatosrio, a ser declarada no
sistema, quando do lançamento da proposta, a qual seras visualizada pelo pregoeiro na fase de
habilitaçaoo, conforme Anexo II deste Edital.

16.3.2  Declaraçaoo  do  licitante  de  que  naoo  possui  em  seu  quadro  de  pessoal  empregado(s)
menor(es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis)
anos em qualquer trabalho, salvo na condiçaoo de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)  anos, nos
termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituiçaoo Federal de 1988, a ser declarado no sistema
quando do lançamento da proposta, a qual seras visualizada pelo pregoeiro na fase de habilitaçaoo,
conforme Anexo III deste Edital.

16.3.3  Declaraçaoo,  sob as  penas  da lei,  a  ser  apresentada pela  microempresa ou empresa de
pequeno  porte  de  que  se  enquadra  nas  condiçooes  do  Estatuto  Nacional  da  Microempresa  e
Empresa  de Pequeno  Porte  instituísdo  pela  Lei  complementar  nº 123  de 14.12.2006,  de que
cumprem  os requisitos  legais para a qualificaçaoo  como microempresa  ou empresa de pequeno
porte,  estando aptas  a  usufruir  do  tratamento  favorecido  estabelecido  por  aquela  Lei,  a  ser
declarado no sistema quando do lançamento da proposta, a qual seras visualizada pelo pregoeiro
na fase de habilitaçaoo;

16.3.4 Declaraçaoo de Elaboraçaoo Independente de Proposta,  na forma do modelo do Anexo V,
deste Edital.

16.3.5. As certidooes que naoo indicarem prazo de validade, sos seraoo aceitas pela Comissaoo de Lici-
taçaoo, se emitidas nos usltimos 60 (sessenta) dias corridos.

16.3.6. Os documentos deveraoo ser apresentados, preferencialmente, grampeados ou encaderna-
dos, na ordem retromencionada.

16.4 Os documentos relativos ape habilitaçaoo (Item 16), assim como a PROPOSTA DE PREÇOS re-
formulada com o lance vencedor (ANEXO V), deveras ser remetido via e-mail, no prazo máximo
de 24 (vinte e quatro) horas, aposs o encerramento da sessaoo, declarado pelo Pregoeiro, brenda-
matias@saude.pi.gov.br .

16.5. Posteriormente, os mesmos documentos da Empresa vencedora deveraoo ser encaminhados
em originais ou cospias autenticadas, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da data
de  encerramento da  sessaoo  pusblica  virtual,  juntamente com a  proposta  de preços escrita
(ANEXO V), para a Comissão Permanente de Licitação da SESAPI, com sede na Av. Pedro Frei-
tas s/nº,  Centro administrativo, Bloco. “A”, 1º andar, CEP 64.018-900 Teresina Piauís,  Comissaoo
Permanente de Licitaçaoo. Pregoeiro: Brenda Dias Matias, enviado pelos correios via SEDEX.

17. DOS RECURSOS

17.1. Naoo seraoo conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por re-
presentante naoo habilitado legalmente ou naoo identificado no processo para responder pelo pro-
ponente.

17.2. Ao final da sessaoo, o proponente que desejar recorrer contra decisooes do Pregoeiro poderas
fazeco-lo,  através do seu representante, manifestando sua intençaoo com registro da sísntese das
suas razooes, sendo-lhes facultado juntar memoriais no prazo de 03 (trecos) dias usteis. Os interessa-
dos ficam, desde logo, intimados a apresentar contra-razooes em igual nusmero de dias, que come-
çaraoo a correr do tesrmino do prazo do recorrente.

mailto:antonio.cortez@sead.pi.gov.br
mailto:antonio.cortez@sead.pi.gov.br


17.3. A falta de manifestaçaoo imediata e motivada importaras a decadeconcia do direito de recurso;

17.4. Naoo seras concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatosrios ou quan-
do naoo justificada a intençaoo de interpor o recurso pelo proponente.

17.5. Os recursos contra decisooes do Pregoeiro teraoo efeito suspensivo, nos termos do Art. 4°, XXI
da Lei 10.520/2002 e Art. 9°, XXII do Decreto Estadual 11.346/2004.

17.6. O acolhimento de recurso importaras a invalidaçaoo apenas dos atos insuscetísveis de aprovei -
tamento.

17.7. O resultado do julgamento dos recursos seras comunicado apes licitantes, atravess de ofíscio da
CPL/SESAPI, via e-mail.

18. DA HOMOLOGAÇÃO

18.1. Aposs a adjudicaçaoo pelo pregoeiro seras enviado o processo para homologaçaoo pela autori-
dade superior para fins de deliberaçaoo.

19 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

19.1 – Finalizada a etapa de lances e homologado o procedimento, o arrematante seras convocado
a assinar a Ata de Registro de Preços. Os licitantes que naoo se sagraram vencedores seraoo convi-
dados a manifestar o interesse em reduzir seus preços ao lance vencedor, para que possam inte-
grar o respectivo registro na qualidade de cadastro de reserva, que obedeceras diante de eventual
convocaçaoo a ordem crescente dos lances finais.

19.2. A existeconcia de preços registrados naoo impede que a Administraçaoo efetue compras, sempre

que julgar conveniente e oportuno, por meio de processo licitatosrio especísfico, ou diretamente,

respeitando o disposto em lei e assegurado o direito de prefereconcia ao beneficiasrio do presente

Registro em igualdade de condiçooes.

19.3. Os preços oferecidos seraoo irreajustasveis, exceto nas hiposteses devidamente comprovadas
de ocorreconcia de situaçaoo prevista no art. 65 da Lei 8.666/93 ou, aposs celebraçaoo do contrato, de-
pois de decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data da apresentaçaoo da proposta ou do orça-
mento a que essa proposta se referir, quando estaoo poderas o contratado fazer jus ao reajuste do
valor contratual pelo valor do IDndice Nacional de Preços ao Consumidor do IBGE - INPC, que de-
veras retratar a variaçaoo efetiva do custo de produçaoo ou dos insumos utilizados na consecuçaoo do
objeto contratual, na forma do que dispooe o artigo 40, inciso X, da Lei nº 8.666/93 e os artigos 2º
e 3º da Lei nº 10.192, de 14.02.2001.

19.4. O prazo de validade do presente REGISTRO DE PREÇOS seras de 12 (doze) meses, contados a
partir da assinatura da ATA DE PREÇOS respectiva, obrigando-se o FORNECEDOR a garantir o ob-
jeto deste Registro pelo prazo referido.
19.5. A Ata de Registro de Preços poderas ter sua vigeconcia prorrogada por ates 01(um) ano, obser-
vadas as exigeconcias do Art. 3º, § 1º da Lei Estadual nº 6.301/2013.

19.6. O REGISTRO DE PREÇOS seras cancelado, no todo ou em parte, por ato unilateral da Adminis-
traçaoo, quando configuradas as hiposteses referidas no Artigo 78, incisos I a XII e XVII da Lei nº.
8.666/93 e suas alteraçooes, bem como diante das hiposteses apresentadas nos arts. 20 e 21 do De -
creto nº 7.892/2013 e Art. 29 do Decreto Estadual nº 11.319/04. 



20 - DO CONTRATO

20.1. A Secretaria de Estado da Sausde convocaras a licitante vencedora para assinar o “Termo de
Contrato”, no prazo de 05 (cinco) dias usteis, a contar do recebimento da convocaçaoo, sob pena de
decair  o  direito  a pe contrataçaoo,  sem  prejuíszo  das  sançooes  previstas  no  artigo  81,  da  Lei  n.º
8.666/93, podendo tal prazo ser prorrogado por igual perísodo, nos termos do Art. 64, § 1º da
mesma lei.

20.2. Na hipostese de a licitante vencedora naoo assinar o contrato no prazo e nas condiçooes estabe-
lecidas, a CONTRATANTE poderas convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificaçaoo,
para fazeco-lo, em igual prazo e nas mesmas condiçooes propostas pela primeira classificada, de con-
formidade com o § 2º, do art. 64 da lei n.º 8.666/1993 e Decreto Estadual nº 11.319/04.

20.3. Como condiçaoo para celebraçaoo do Contrato, a licitante vencedora deveras manter durante
toda a execuçaoo do contrato, em compatibilidade com as obrigaçooes por ela assumidas, todas as
condiçooes de habilitaçaoo e qualificaçaoo exigidas na licitaçaoo.

20.4 – A empresa vencedora es responsasvel por danos causados ape Administraçaoo ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo por ocasiaoo do cumprimento do contrato, obrigando-se a inde-
nizar qualquer prejuíszo causado.

20.5. Os preços contratados seraoo irreajustasveis, exceto nas hiposteses devidamente comprovadas
de ocorreconcia de situaçaoo prevista no art. 65 da Lei 8.666/93 ou depois de decorrido o prazo de
12 (doze) meses da data da apresentaçaoo da proposta ou do orçamento a que essa proposta se re-
ferir, quando estaoo poderas o contratado fazer jus ao reajuste do valor contratual pelo valor do
IDndice Nacional de Preços ao Consumidor do IBGE - INPC, que deveras retratar a variaçaoo efetiva
do custo de produçaoo ou dos insumos utilizados na consecuçaoo do objeto contratual, na forma do
que  dispooe  o  artigo  40,  inciso  X,  da  Lei  nº  8.666/93 e  artigos  2º  e  3º  da Lei  nº  10.192,  de
14.02.2001.

21. MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1.  Nos  termos  do  artigo  7º  da  Lei  nº.  10.520/2002  e  do  art.  14,  do  Decreto  Federal  nº.
5.450/2005, a licitante, sem prejuíszo das multas previsto em edital e no contrato e das demais co-
minaçooes legais, ficaras, pelo prazo de ates 05 (cinco) anos, impedida de licitar e contratar com a
Uniaoo, Estados, Distrito Federal ou Municíspios e seras descredenciado no SICAF, ou no sistema de
cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do artigo 4º da Lei 10.520/02, quan-
do:

a) deixar de entregar a documentaçaoo exigida para o certame;

b) apresentar documentaçaoo falsa;

c) convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, naoo celebrar o contrato;

d) ensejar o retardamento da execuçaoo de seu objeto;

e) naoo mantiver a proposta;

f) falhar ou fraudar na execuçaoo do contrato;

g) comportar-se de modo inidoconeo;

h) cometer fraude fiscal.



21.1.1. As sançooes determinadas no item 21.1  saoo de competeconcia do ODrgaoo/Ente Gerenciador
do Registro de Preços.

21.2. Nos termos do artigo 86 da Lei 8.666/96, nas hiposteses de atraso injustificado na entrega
dos objetos, seras aplicada multa de mora ape contratada de 0,2% (zero vísrgula dois descimos por
cento sobre o valor da Nota de Empenho, por dia de atraso, ates o limite de 15 (quinze) dias.

21.2.1. O atraso injustificado na entrega dos objetos superior a 15 (quinze) dias, caracteriza ine-
xecuçaoo total do contrato.

21.3. Pela inexecuçaoo total ou parcial do contrato, o ODrgaoo Gerenciador poderas, nos termos do art.
87 da Lei 8.666/93, garantido o direito do contraditosrio e da ampla defesa, aplicar ape contratada
as seguintes penalidades:

.adverteconcia;

.multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta;

.suspensaoo temporasria de participaçaoo em licitaçaoo e impedimento de contratar com a Ad-
ministraçaoo, por prazo naoo superior a 2 (dois) anos;

.declaraçaoo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçaoo Pusblica enquan-
to perdurarem os motivos determinantes da puniçaoo ou ates que seja promovida a reabilitaçaoo pe-
rante a prospria autoridade que aplicou a penalidade, que seras concedida sempre que o contrata-
do ressarcir a Administraçaoo pelos prejuíszos resultantes e aposs decorrido o prazo da sançaoo apli -
cada com base no inciso anterior.

21.3.1. As sançooes estabelecidas no item 21.3 saoo da competeconcia do ODrgaoo Gerenciador.

21.3.2. Quando aplicada a multa prevista na alísnea “b” seras ela compensada por ocasiaoo do paga-
mento dos valores devidos ou cobrada judicialmente.

21.3.3. As sançooes estabelecidas no item 21.3 podem ser aplicadas ape contratada juntamente com
as multas moratosrias prevista no item 21.2.

21.3.4. A aplicaçaoo de multas, bem como a anulaçaoo do empenho ou a rescisaoo do contrato, ou to-
das as sançooes relacionadas neste termo de refereconcia seraoo precedidas de processo administrati-
vo, mediante o qual se garantiras a ampla defesa e o contraditosrio. 

22. DA REJEIÇÃO

22.1. A  Contratante assiste o direito de recusar os objetos, desde que naoo estejam em conformida-
de com as especificaçooes contidas no Anexo I, e demais exigeconcias estipuladas neste edital.

23. DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

23.1. Reserva-se a SESAPI, o direito de revogar o presente processo licitatosrio, em razaoo de inte-
resse pusblico, decorrente de fato superveniente relacionado ao objeto licitado.

23.2. A presente licitaçaoo poderas ser anulada, no todo ou em parte, a qualquer tempo, pela sim-
ples constataçaoo de surgimento de víscios insanasveis, fato que naoo geraras direito ape indenizaçaoo,
salvo  se  verificada  a  hipostese  do  parasgrafo  usnico  do  art.  59  da  Lei  nº.  8.666/93.
24. DA NOTA DE EMPENHO

24.1. Por ocasiaoo dos fornecimentos o arrematante seras convocado, no prazo de 05 (cinco) dias
usteis, admitida a prorrogaçaoo prevista no Art. 64, § 1º da Lei nº 8.666/93, a contar do recebimen-
to da convocaçaoo, para retirar a Nota de Empenho.



24.3. Por ocasiaoo da emissaoo da nota de empenho, seras verificado se a licitante vencedora man-
tesm as condiçooes de habilitaçaoo.

24.4. Quando a licitante convocada naoo retirar a nota de empenho no prazo e nas condiçooes esta -
belecidos, seras convocada outra licitante para retirar a nota de empenho, aposs negociaçaoo e veri-
ficaçaoo da adequaçaoo da proposta e das condiçooes de habilitaçaoo, obedecida a ordem de classifi-
caçaoo.

25. DO PAGAMENTO 

25.1 A nota fiscal/fatura deveras ser apresentada pela Contratada ao responsasvel pelo recebimen-
to do bem ou serviço.

25.2. O ATESTO na nota fiscal e o respectivo PAGAMENTO seras efetuado nos seguintes prazos, de
acordo com o valor da despesa: 

25.2.1. Despesa maior que R$ 8.000,00:

a) prazo masximo para atesto: 05 dias usteis contados da apresentaçaoo da nota fiscal;

b) prazo para pagamento: ates o 30º dia ustil contado do atesto na nota fiscal/fatura pelo res-
ponsasvel pelo recebimento do bem ou serviço.

c) prazo masximo para atesto: 02 dias usteis contados da apresentaçaoo da nota fiscal;

d) prazo para pagamento: ates o 30º dia ustil contado da apresentaçaoo da nota fiscal/fatura.

25.3. O pagamento seras creditado em nome da Contratada, mediante ordem bancasria em
conta corrente por ela indicada ou por meio de ordem bancasria para pagamento de faturas com
cosdigo de barras, uma vez satisfeitas apes condiçooes estabelecidas no Edital.

25.4. O pagamento, mediante a emissaoo de qualquer modalidade de ordem bancasria, seras realiza -
do desde que a Contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigeconcias
legais, principalmente no que se refere apes retençooes tributasrias.

25.5. A Contratada, optante pelo Simples, deveras apresentar, juntamente com a nota fiscal/fatura,
declaraçaoo,  conforme modelo constante  do Anexo IV da Instruçaoo  Normativa SRF nº 480,  de
15/12/2004, Substituísdo pelo Anexo IV constante da IN RFB n° 791, de 10 de dezembro de 2007.
Caso naoo o faça, ficaras sujeita ape retençaoo de imposto e contribuiçooes, de acordo com a referida
Instruçaoo.

25.6. A nota fiscal/fatura que contiver erro seras devolvida ape Contratada para retificaçaoo e reapre -
sentaçaoo, acrescendo-se, no prazo fixado no Subitem 25.2, os dias que se passarem entre a data
da devoluçaoo e a data da reapresentaçaoo.

25.7. O pagamento fica condicionado ape prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, Esta-
dual e Municipal, a Prevideconcia Social, FGTS e Justiça do Trabalho.

25.8. A compensaçaoo financeira es admitida nos casos de eventuais atrasos de pagamento pela Ad-
ministraçaoo, desde que o contratado naoo tenha concorrido de alguma forma para o atraso. ED devi -
da desde a data limite fixada no contrato para o pagamento ates a data correspondente ao efetivo
pagamento da parcela. 

25.9. Os encargos moratosrios devidos em razaoo do atraso no pagamento incidiraoo uma usnica vez,
ates o efetivo pagamento, baseado nos ísndices oficiais de remuneraçaoo bassica e juros aplicados ape
caderneta de poupança, conforme Lei nº 9.494/97.

26. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA



26.1. A Dotaçaoo orçamentasria sera s obrigatoriamente consignada nos contratos decorrentes do
presente Registro de Preços conforme demanda. 

26.2.  A  despesa  decorrente  da  aquisiçaoo  objeto  desta  licitaçaoo  correra s a pe conta  da  SESAPI,
conforme Especificaçooes de Despesas.

27. DA RESCISÃO CONTRATUAL

27.1. O contrato poderas ser rescindido na forma e na ocorreconcia de qualquer das hiposteses dos
Arts. 77 a 80, da Lei nº. 8.666/93.

27.2.   Os casos de rescisaoo seraoo formalmente motivados nos autos do processo, assegurando
contraditosrio e ampla defesa.

27.3. A rescisaoo deste Contrato poderas ser:

27.3.1) Determinada por ato unilateral e escrito da Administraçaoo nos casos enumerados nos in-
cisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93, quais sejam:

a) o naoo cumprimento de clasusulas contratuais, especificaçooes, projetos ou prazos (I do art. 78 da
Lei nº 8.666/93);

b) o cumprimento irregular de clasusulas contratuais, especificaçooes, projetos e prazos (II do art.
78 da Lei nº 8.666/93);

.c) a lentidaoo do seu cumprimento, levando a Administraçaoo a comprovar a impossibilida-
de da conclusaoo da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados (III do art. 78 da
Lei nº 8.666/93);

.d) o atraso injustificado no iníscio da obra, serviço ou fornecimento (IV do art. 78 da Lei nº
8.666/93);

.e) a paralisaçaoo da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e presvia comuni-
caçaoo ape Administraçaoo (V do art. 78 da Lei nº 8.666/93);

.f) a subcontrataçaoo total ou parcial do seu objeto, a associaçaoo do contratado com outrem,
a cessaoo ou transfereconcia, total ou parcial, bem como a fusaoo, cisaoo ou incorporaçaoo, naoo admiti-
das no edital e no contrato (VI do art. 78 da Lei nº 8.666/93); 

.g) o desatendimento das determinaçooes regulares da autoridade designada para acompa-
nhar e fiscalizar a sua execuçaoo,  assim como as de seus superiores (VII  do art.  78 da Lei  nº
8.666/93);

.h) o cometimento reiterado de faltas na sua execuçaoo, anotadas na forma do § 1o do art. 67
desta Lei (Lei nº 8.666/93) (VIII do art. 78 da Lei nº 8.666/93);

.i) a decretaçaoo de faleconcia ou a instauraçaoo de insolveconcia civil (IX do art. 78 da Lei nº
8.666/93);

.j)  a  dissoluçaoo  da  sociedade  ou  o  falecimento  do  contratado  (X  do  art.  78  da  Lei  nº
8.666/93);

.k) a alteraçaoo social ou a modificaçaoo da finalidade ou da estrutura da empresa, que preju -
dique a execuçaoo do contrato (XI do art. 78 da Lei nº 8.666/93); 



.l) razooes de interesse pusblico, de alta relevaconcia e amplo conhecimento, justificadas e de-
terminadas pela masxima autoridade da esfera administrativa a que estas subordinado o contratan-
te e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato (XII do art.  78 da Lei nº
8.666/93);

.m) a ocorreconcia de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva
da execuçaoo do contrato (XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93);

.n) A supressaoo do objeto do contrato, por parte da administraçaoo, acarretando modificaçaoo
do valor inicial do contrato alesm do limite permitido no §1º do art. 65 da lei 8.666/93; 

.o) A suspensaoo do fornecimento, por ordem escrita da Administraçaoo, por prazo superior a
120 (cento e vinte) dias, salvo em caos de calamidade pusblica, grave perturbaçaoo da ordem inter-
na ou guerra, ou ainda por repetidas suspensooes que totalizem o mesmo prazo, independente-
mente do pagamento obrigatosrio de indenizaçooes pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizaçooes e mobilizaçooes e outras previstas, assegurando ao contratado, nesses casos, o di -
reito de optar pela suspensaoo do cumprimento das obrigaçooes assumidas ates que seja normaliza-
da a situaçaoo;

.p) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administraçaoo de-
correntes do fornecimento, ou parcelas destes, jas recebidos ou executados, salvo em caso de cala-
midade pusblica, grave perturbaçaoo da ordem interna ou guerra, assegurando ao contratado o di-
reito de optar pela suspensaoo do cumprimento de suas obrigaçooes ates que seja normalizada a si-
tuaçaoo;

28. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

28.1. A licitante vencedora fica obrigada a aceitar os acresscimos e supressooes que a SESAPI, a seu
critesrio e de acordo com sua disponibilidade orçamentasria e financeira, determinar, no valor ini -
cial atualizado do objeto adjudicado, respeitado o limite de ate s 25% (vinte e cinco por cento),
conforme o disposto no § 1º do art. 65 da Lei n. 8.666/93.

28.2.  Fica facultada a supressaoo alesm do limite aqui previsto, mediante acordo entre as partes,
atravess de aditamento. 

29. DO REAJUSTAMENTO

29.1 Os preços oferecidos seraoo irreajustasveis, exceto nas hiposteses devidamente comprovadas
de ocorreconcia de situaçaoo prevista no art. 65 da Lei 8.666/93 ou depois de decorrido o prazo de
12 (doze) meses da data da apresentaçaoo da proposta ou do orçamento a que essa proposta se re-
ferir, quando estaoo poderas o contratado fazer jus ao reajuste do valor contratual pelo valor do
IDndice Nacional de Preços ao Consumidor do IBGE - INPC, que deveras retratar a variaçaoo efetiva
do custo de produçaoo ou dos insumos utilizados na consecuçaoo do objeto contratual, na forma do
que dispooe o artigo 40, inciso X, da Lei nº 8.666/93 e os artigos 2º e 3º da Lei nº 10.192, de
14.02.2001.

29.2. Em havendo alteraçooes no contrato por parte da Contratante, que aumentem os encargos da
Contratada, o Contratante deveras restabelecer, por aditamento, o equilísbrio econocomico financeiro
inicial.

29.3. O preço registrado, depois de atualizado, naoo poderas ser superior ao praticado no mercado.

30. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO



30.1 O registro de Preços poderas ser cancelado quando da ocorreconcia de qualquer das hiposteses
previstas no Art. 29 do Decreto Estadual nº 11.319/04.

31. DISPOSIÇÕES FINAIS

31.1. A presente licitaçaoo naoo importa necessariamente em contrataçaoo, podendo a Secretaria de
Sausde do Estado do Piauís – SESAPI revogas-la, no todo ou em parte, por razooes de interesse pusbli -
co, derivadas de fato supervenientes comprovados ou anulas-la por ilegalidade, de ofíscio ou por
provocaçaoo mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento
dos participantes da licitaçaoo. A Secretaria de Sausde do Estado do Piauís – SESAPI poderas, ainda,
prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura.

31.2. O proponente es responsasvel pela fidelidade e legitimidade das informaçooes prestadas e dos
documentos  apresentados  em qualquer  fase  da licitaçaoo.  A  falsidade de qualquer  documento
apresentado ou a inverdade das informaçooes nele contidas implicaras a imediata desclassificaçaoo
do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisaoo do contrato ou
do pedido de compra, sem prejuíszo das demais sançooes cabísveis.

31.3. ED facultado ao Pregoeiro, ou ape autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitaçaoo, pro-
mover diligeconcias com vistas a esclarecer ou a complementar a instruçaoo do processo.

31.4. Os bens ofertados deveraoo atender a todas as caracteríssticas obrigatosrias do objeto desta li -
citaçaoo. 

31.5. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deveraoo fazeco-
lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificaçaoo/inabilitaçaoo.

31.6. O desatendimento de exigeconcias formais naoo essenciais naoo importaras no afastamento do
proponente, desde que seja possísvel a aferiçaoo da sua qualificaçaoo e a exata compreensaoo da sua
proposta.

31.7. As normas que disciplinam este Pregaoo seraoo sempre interpretadas em favor da ampliaçaoo
da disputa entre os proponentes, desde que naoo comprometam o interesse da Administraçaoo, a fi-
nalidade e a segurança da contrataçaoo.

31.8. As decisooes referentes a este processo licitatosrio poderaoo ser comunicadas aos proponentes
por qualquer meio de comunicaçaoo que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicaçaoo
no Diasrio Oficial do Estado do Piauís.

31.9. E D vedada a qualquer pessoa físsica ou jurísdica, a representaçaoo,  na presente licitaçaoo em
mais de uma empresa. 

31.10. Os casos naoo previstos neste Edital seraoo decididos pelo Pregoeiro.

31.11. A participaçaoo do proponente nesta licitaçaoo implica em aceitaçaoo de todos os termos des-
te Edital.

31.12. Quando do acesso dos funcionasrios da empresa vencedora da licitaçaoo apes dependeconcias da
Secretaria de Saúde do Estado do Piauí es obrigatosrio portar crachas de Identificaçaoo; 

31.13. Seras de responsabilidade da licitante vencedora, quaisquer despesas ou danos causados
por seus funcionasrios, nas dependeconcias da contratante, resultantes de atividades alheias ao ob-
jeto da contrataçaoo, bem como apequelas resultantes de imperíscia ou inobservaconcia apes normas tesc-
nicas e de segurança.   



31.14. Naoo cabe ao Sistema Eletrônico Licitações-e do Banco do Brasil responsabilidade pelas
obrigaçooes assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relaçaoo ape forma e apes con -
diçooes de entrega dos bens ou da prestaçaoo de serviços e quanto ape quitaçaoo financeira da negocia-
çaoo realizada.

31.15. O foro designado para julgamento de quaisquer questooes judiciais resultantes deste Edital
seras o do Municíspio de Teresina-PI considerado aquele a que estas vinculado o Pregoeiro. 

31.16. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio atenderaoo aos interessados no horasrio de 07h30min as
13h30min, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, na Comissão Permanente de Licitação da
SESAPI,  com sede na Av.  Pedro Freitas  s/nº,  Centro administrativo,  Bloco.  “A”,  1º  andar,  CEP
64.018-900 Teresina Piauís, Comissaoo Permanente de Licitaçaoo. Pregoeiro:  MARIA DAS GRAÇAS
RUFINO para melhores esclarecimentos.

31.17. A documentaçaoo apresentada para fins de habilitaçaoo da Empresa vencedora faras parte
dos autos da licitaçaoo e naoo seras devolvida ao proponente. 

31.18. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, des-
de que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

32. ANEXOS

Compooem este Edital os seguintes anexos:

ANEXO I Termo de Refereconcia.
ANEXO II Modelo de declaraçaoo de fato superveniente impeditivo de habilitaçaoo.
ANEXO III Modelo de declaraçaoo de inexisteconcia de empregado menor no quadro da em-

presa empregadora.
ANEXO IV Modelo de declaraçaoo de enquadramento em regime de Micro Empresa ou Em-

presa de Pequeno Porte (na hipostese do licitante ser uma ME ou EPP).
ANEXO V Modelo de carta proposta para fornecimento do objeto do Edital
ANEXO VI Minuta da Ata de Registro de Preço
ANEXO VII Minuta do Contrato

Teresina - PI, 06 de julho de 2016

MARIA DAS GRAÇAS RUFINO
PREGOEIRA DA SESAPI

VISTO:
FRANCISCO DE ASSIS DE OLIVEIRA COSTA
SECRETARIA ESTADO DA SAUDDE DO PIAUID



ANEXO I

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 20/CPL/SESAPI/2016

PROCESSO Nº. AA.900.1.002609/16-14

TERMO DE REFERÊNCIA

.OBJETO

Registro  de  preços,  para  eventual  aquisiçaoo  de  medicamentos  destinados  a  atender  apes
necessidades  da  SESAPI  no  acombito  do  Componente  Especializado  da  Assistência
Farmacêutica.

.JUSTIFICATIVA

Os  produtos  seraoo  disponibilizados  atravess  da  Diretoria  de  Unidade  de  Assisteconcia
Farmacecoutica - DUAF aos pacientes assistidos pelas Farmascias de Medicamentos Especializados
do Estado por um perísodo aproximado de 12 (doze) meses. Exercíscio 2016/2017, de acordo com
a Portaria nº 1.554 de 30 de julho de 2013 (Alterada pela Portaria GM/MS no 1.996 de 11 de
setembro de 2013) referente aos Grupo 1B, Grupo 2.

.DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

Nº MEDICAMENTO UNIDADE QUANT.
VALOR

UNIT. MÁX.
(R$)

VALOR DE
PROPOSTA

R$

VALOR TO-
TAL 
R$

1 ACITRETINA 10 MG CÁPSULA 18.720 2,7
2 ACITRETINA 25 MG CÁPSULA 15.840 6,56

3 ALFAEPOETINA 10.000 UI SOL INJ FRASCO-
AMPOLA 2.600 111,76

4 BEZAFIBRATO 400 MG CÁPSULA 32.400 2,01

5 DANAZOL 100 MG CÁPSULA 5.760 2,44

6 DEFERIPRONA 500 MG COMPRIMIDO 12.000 9,82

7 FORMTEROL + BUDESONIDA 12 + 400
MCG

CÁPSULA INA-
LATÓRIA 1.500.000 1,09

8 FORMTEROL + BUDESONIDA 6 + 200
MCG

CÁPSULA INA-
LATÓRIA 1.000.000 1,07

9 HIDROXIURÉIA 500 MG CÁPSULA 137.760 1,64

10 ILOPROSTA 10 MCG/ML SOL. P/ NE-
BUL. C/1 ML AMPOLA 2.500 20,69

11 IMUNOGLOBULINA HUMANA 0,5 G INJ FRASCO-
AMPOLA 1.000 596,10

12 MESALAZINA 1 G ENEMA 100 ML FRASCO 20.000 13,47

13 MESALAZINA 1000 MG SUPS SUPOSITÓRIO 20.000 8,92

14 PENICILAMINA 250 MG CÁPSULA 33.360 1,71



15 SALMETEROL 50 MCG PÓ INAL OU
AER BUCAL ( FR DE 60 DOSES)

FRASCO 1.000 45,74

16 SELEGININA 10 MG COMPRIMIDO 5.760 2,16

17 SELEGININA 5 MG COMPRIMIDO 29.040 1,37
18 SULFASSALAZINA 500 MG COMPRIMIDO 88.560 1,02

*VALOR UNIT. MÁX.= Valor Masximo que a Administraçaoo se dispooe a pagar

.DOS CRITÉRIOS TÉCNICOS PARA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

.As propostas deveram estar obrigatoriamente acompanhadas da especificaçaoo completa
dos produtos a serem fornecidos, de forma clara e inequísvoca, fazendo constar obrigatoriamente:

.nome comercial;
.laboratosrio fabricante;
.nusmero do registro na ANVISA;

.DOS CRITÉRIOS PARA JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

.Menor preço por item.
.Obedieconcia  ao  Preço  Masximo  de  Venda  ao  Governo  –  PMVG  de  acordo  com

Resoluçaoo  Cacomara  de  Regulaçaoo  de  Mercado  de  Medicamentos  -  CMED/ANVISA,  bem como,
aplicaçaoo do Coeficiente de Adequaçaoo de Preços – CAP nos medicamentos que couber.

.Obedecer apes especificaçooes tescnicas definidas neste termo de refereconcia.

.CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

A  natureza  do  objeto  a  ser  contratado  e s de  natureza  comum  nos  termos  do
parasgrafo usnico,  do artigo 1º,  da Lei 10.520, de 2002, e as especificaçooes dos materiais estaoo
definidas de forma clara, concisa e objetiva e que as unidades de medida atendem ao princíspio da
padronizaçaoo usual existente no mercado.
.DA APRESENTAÇÃO DA AMOSTRA, PROTÓTIPO OU CATÁLOGO

Naoo seras necessasria a apresentaçaoo de amostras ou protostipos do objeto.
.ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

.A entrega do(s) produtos(s) seras realizada de acordo com a necessidade estabelecida
pela DUAF, no prazo masximo de 15 (quinze) dias corridos, contados a partir do recebimento da
ordem de fornecimento e nota de empenho.

. A  entrega  do(s)  produtos(s)  sera s realizada  na  Central  de  Abastecimento
Farmacecoutico – CAF/DUAF, localizada na Rua 19 de Novembro - nº 1865 CEP: 64002-570 - Bairro:
Primavera - Teresina –PI.

.Os bens ou produtos a ser entregues deveraoo ter no mísnimo 12 (doze) meses da data
de validade, salvo os produtos que tiverem o prazo de validade total inferior a um ano, neste caso
na entrega os mesmos deveraoo ter no mísnimo 70% da data de validade.

.Na  hipostese  do  naoo  cumprimento  dos  limites  do  prazo  de  validade  acima
preconizados,  a  DUAF devera s ser  consultada presvia e  oficialmente,  para manifestaçaoo  tescnica
acerca da viabilidade ou naoo do recebimento dos lotes dos medicamentos.

.Executado o Contrato, o seu objeto seras recebido pela Comissaoo de Recebimento de
Materiais que teras a incumbeconcia de, dentre outras atribuiçooes, aferir a quantidade, qualidade e
adequaçooes dos materiais entregues, conforme art. 73, inciso II, letras “a” e “b”, e ainda, § 2º da
Lei  Federal  nº  8.666/93,  qual  se  aplica  subsidiariamente a  modalidade Pregaoo.  Para  tanto,  o
objeto seras recebido:



.                  a) PROVISORIAMENTE, para efeito de posterior verificaçaoo da conformidade do
material com as especificaçooes exigidas;

b)DEFINITIVAMENTE,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias,  contados  do  recebimento
provisosrio,  aposs a verificaçaoo da qualidade e quantidade do material e consequente aceitaçaoo
mediante termo circunstanciado.

.Os  bens  ou  produtos  poderaoo  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em
desacordo com as especificaçooes constantes neste Termo de Refereconcia e na proposta, devendo
ser substituísdos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificaçaoo a contratada, apes suas custas,
sem prejuíszo da aplicaçaoo das penalidades.

.Na hipostese de verificaçaoo a que se refere o item 8.5 b) naoo ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-a s como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.

.O  recebimento  provisosrio  ou  definitivo  naoo  exclui  a  responsabilidade  civil  pela
solidez e segurança do objeto, nem estico-profissional pela perfeita execuçaoo do contrato, dentro
dos limites estabelecidos pela lei ou pelo instrumento contratual.

.As bulas deveraoo  atender as  recomendaçooes  da  Resoluçaoo -  RDC Nº 47,  de  8 de
setembro de 2009 – ANVISA.

.O produto deveras conter em suas embalagens primasrias: nusmero do lote, validade,
nome  comercial,  denominaçaoo  genesrica  da  substaconcia  ativa  e  respectiva  concentraçaoo  por
unidade  posolosgica,  conforme  determina  a  RDC  nº  71  de  22/12/2009  e  a  RDC  nº  21  de
28/03/2012 (vigeconcia restabelecida pela RDC nº 57 de 09/10/2014).

.Apresentar os produtos com a embalagem em perfeito estado,  nas condiçooes  de
temperatura exigidas no rostulo, sendo que todos os dados (rostulo e bula) devem estar em lísngua
portuguesa. Deveraoo, ainda, estar separados por lotes e prazos de validade, com seus respectivos
quantitativos impressos na nota fiscal;

.O  transporte  dos  produtos  devera s ser  feito  por  transportadora  que  detenha
autorizaçaoo de funcionamento emitida pela ANVISA e deveras obedecer a critesrios de modo a naoo
afetar  a  identidade,  qualidade,  integridade  e,  quando  for  o  caso,  esterilidade  dos  mesmos.
Medicamentos fotossensísveis  deveraoo  ser  acondicionados em caixas que evitem a entrada de
luminosidade.

.A empresa deveras entregar em cada local, juntamente com o produto, os seguintes
documentos, dentro do seu prazo de validade, no original ou em cospia autenticada:

.laudo  analístico-laboratorial,  expedido  pela  empresa  produtora  titular  do  registro
junto ape ANVISA, correspondente ape liberaçaoo do produto acabado junto ao fabricante, contendo, no
mísnimo, a estrutura de um laudo farmacopesico (USP, BP, EuP, entre outras), devidamente traduzi-
do, se for o caso;

.laudo de esterilidade, emitidos por Laboratosrio credenciado por osrgaoo ou emitido
pelo fabricante, subscrito pelo responsasvel tescnico, contemplando: nusmero do lote, caracterísstica
do produto ofertado, mestodo de esterilizaçaoo, data de esterilizaçaoo e expiraçaoo e relatosrio conclu-
sivo.

.Os  produtos  deveraoo  ser  entregues  rigorosamente  dentro  das  especificaçooes
estabelecidas neste edital, seus anexos, bem como, fielmente as especificaçooes de cada produto
registrado  em  ata  de  registro  de  preços,  objeto  deste  termo  de  refereconcia,  e  ordem  de
fornecimento  emitida  por  ocasiaoo  do  suprimento  solicitado.  A  inobservaconcia  desta  condiçaoo
implicaras recusa formal, com a aplicaçaoo das penalidades contratuais.

.Aceito  os  materiais/bens,  sera s procedido o  atesto  na Nota  Fiscal,  autorizando o
pagamento.

.Naoo  aceito o(os)  bem (s)  entregue(s),  sera s comunicado a pe empresa adjudicatasria,
para que proceda a respectiva e imediata substituiçaoo, no prazo masximo de 72 (setenta e duas)
horas, para que se possa adequar o efetivamente entregue aquele que efetivamente se pretende
adquirir.



.Os produtos deveraoo ser apresentados em suas embalagens habituais de venda, com
bula e destacando externamente de forma visísvel: “PRODUTO DESTINADO A ODRGA O PUDBLICO.
VENDA PROIBIDA”. Naoo seras permitida sob qualquer hipostese a utilizaçaoo de etiquetas, adesivos
ou similares.

.DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

.A empresa deveras entregar, no ato da habilitaçaoo das propostas arrematadas, os se-
guintes documentos, dentro do seu prazo de validade, no original ou em cospia autenticada:

.Licença de Funcionamento ou Alvaras Sanitasrio emitido pela Vigilaconcia Sanitasria Esta-
dual e/ou Municipal em nome da licitante;

.Autorizaçaoo de Funcionamento de Empresa (AFE) participante da licitaçaoo emitida
pela ANVISA. Quando se tratar de medicamentos submetidos ape Portaria SVS/MS nº 344/1998, de-
veras ser apresentada Autorizaçaoo Especial (AE) do estabelecimento;

.Certificado de Registro do Produto emitido pela Ageconcia Nacional de Vigilaconcia Sani-
tasria ANVISA ou cospia da publicaçaoo do registro no Diasrio Oficial da Uniaoo. Seras permitida a apre -
sentaçaoo de cospia autenticada do protocolo de pedido de revalidaçaoo do registro junto ape ANVISA,
desde que tenha sido requerido nos termos do §6º do artigo 12 da Lei nº 6.360/76, em nome da
licitante.

.Certificado de Boas Prasticas de Fabricaçaoo de Medicamentos, emitido pela ANVISA
de  acordo  com  a  RDC  nº  17,  de  16  de  abril  de  2010,  em conformidade  com a  Portaria  nº
2814/GM, de 29 de maio de 1998, ou sua publicaçaoo no Diasrio Oficial da Uniaoo.

.Certificado de Boas Prasticas de Armazenamento e Distribuiçaoo  ou publicaçaoo no
Diasrio Oficial, conforme a Portaria nº 802, de 8 de outubro de 1998, no caso da licitante ser em-
presa distribuidora dos produtos;

.Todos os documentos emitidos em lísngua estrangeira deveraoo ser acompanhados de
traduçaoo juramentada e estar dentro do prazo de validade.

.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

.Saoo obrigaçooes da Contratante:
.Receber o objeto no prazo e condiçooes estabelecidas no Edital e seus anexos;
.Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provi-

soriamente com as especificaçooes constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitaçaoo e re -
cebimento definitivo;

.Disponibilizar a Comissaoo de Anaslise e Acompanhamento de Procedimentos Licitatos-
rios para sanar possísveis dusvidas durante o certame.

.Comunicar ape Contratada, por escrito, sobre imperfeiçooes, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituísdo, reparado ou corrigido;

.Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigaçooes da Contratada, atravess de
comissaoo/servidor especialmente designado, conforme Decreto nº 15.093 de 21 de fevereiro de
2013;

.Efetuar  o  pagamento  a pe Contratada  no  valor  correspondente  ao  fornecimento  do
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

.Realizar a cada seis meses a pesquisa de mercado para comprovaçaoo da vantajosida-
de, conforme o art. 9º, inciso XI do Decreto n° 7.892/2013;

.A Administraçaoo naoo responderas por quaisquer compromissos assumidos pela Con-
tratada com terceiros,  ainda que vinculados a pe execuçaoo  do presente Termo de Contrato,  bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorreconcia de ato da Contratada, de seus em-
pregados, prepostos ou subordinados.

.
.OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA



.A Contratada deve cumprir todas as obrigaçooes constantes no Edital, seus anexos e
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execuçaoo do objeto e, ainda:

.Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condiçooes, conforme especificaçooes, prazo e
local constantes no Edital, seus anexos e contrato eventual, acompanhado da respectiva nota fis -
cal, na qual constaraoo as indicaçooes referentes: ape marca, ao fabricante, ao modelo, ape procedeconcia e
ao prazo de garantia ou validade;

.Responsabilizar-se pelos víscios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os ar-
tigos 12, 13 e 17 a 27, do Cosdigo de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

.Comunicar ape Contratante, no prazo masximo de 24 (vinte e quatro) horas que antece-
de a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a de -
vida comprovaçaoo;

.Manter, durante toda a execuçaoo do contrato, em compatibilidade com as obrigaçooes
assumidas, todas as condiçooes de habilitaçaoo e qualificaçaoo exigidas na licitaçaoo;

.Indicar preposto para representas-la durante a execuçaoo do contrato.

.Observar rigorosamente as normas tescnicas em vigor, as especificaçooes e demais do-
cumentos fornecidos pela SESAPI, bem como as clasusulas do Contrato a ser firmado;

.Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da produçaoo, fornecimento e
entrega do produto, inclusive aquelas de embalagens e eventuais perdas e/ou danos, no caso de
empresas nacionais e estrangeiras, e de seguro, no caso de empresa nacional;

.Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informaçaoo acerca da contrata-
çaoo objeto deste Pregaoo ou a ela relacionada, salvo se houver expressa e presvia autorizaçaoo da SE-
SAPI.

.Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ape SESAPI ou a tercei-
ros em razaoo de açaoo ou omissaoo dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independente-
mente de outras cominaçooes editalíscias ou legais a que estiver sujeito;

.Responsabilizar-se pelos oconus resultantes de quaisquer açooes, demandas, custos e
despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e
prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de açooes judi-
ciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimen-
to deste Edital;

.Prestar esclarecimentos ape SESAPI sobre eventuais atos ou fatos noticiados que o en-
volvam, independentemente de solicitaçaoo;

.Manter, durante a execuçaoo do Contrato, em compatibilidade com as obrigaçooes as-
sumidas, todas as condiçooes de habilitaçaoo e qualificaçaoo exigidas na Licitaçaoo;

.substituir o medicamento recusado pelo destinatasrio, que o avaliaras segundo as exi-
geconcias contratuais e demais constantes dos processos, ou complementar os quantitativos faltan-
tes, no prazo masximo de 5 (cinco) dias, contados a partir da data do recebimento da notificaçaoo
da DUAF/SUPAS, correndo por sua conta e risco as despesas totais decorrentes da devoluçaoo dos
lotes recusados;

.substituir integralmente o lote do medicamento reprovado pela ANVISA, promoven-
do a sua reposiçaoo junto a todas as unidades que os receberam, apes suas expensas, no prazo masxi -
mo de 15 (vinte) dias, a partir da data do recebimento da notificaçaoo do DUAF/SUPAS, ou indeni-
zaçaoo total a SESAPI, a critesrio deste, correndo por conta da CONTRATADA, todas as despesas de
devoluçaoo e reposiçaoo dos lotes reprovados;

.Incluir na nota fiscal de venda: os nusmeros dos lotes, as quantidades por lote, suas
fabricaçooes, validades, nusmeros de empenho e/ou contrato, alesm do nome e endereço do local de
entrega.

.DA SUBCONTRATAÇÃO

.Naoo seras admitida a subcontrataçaoo do objeto licitatosrio.



.ALTERAÇÃO SUBJETIVA

.ED admissísvel a fusaoo, cisaoo ou incorporaçaoo da contratada, desde que sejam observa-
dos pela nova pessoa jurísdica todos os requisitos de habilitaçaoo exigidos na licitaçaoo original; se-
jam mantidas as demais clasusulas e condiçooes do contrato; naoo haja prejuíszo ape execuçaoo do obje -
to pactuado e haja a anueconcia expressa da Administraçaoo ape continuidade do contrato.

.CONTROLE DA EXECUÇÃO

.Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993 e Decreto Estadual 15.093 de 2013, seras
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro
prosprio todas as ocorreconcias relacionadas com a execuçaoo e determinando o que for necessasrio ape
regularizaçaoo de falhas ou defeitos observados.

.O recebimento de medicamento de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)
seras confiado a uma comissaoo de, no mísnimo, 3 (trecos) membros, designados pela autoridade com-
petente.

.A fiscalizaçaoo de que trata este item naoo exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de im-
perfeiçooes tescnicas ou víscios redibitosrios, e, na ocorreconcia desta, naoo implica em corresponsabili-
dade da Administraçaoo ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº
8.666, de 1993.

.O representante da Administraçaoo anotaras em registro prosprio todas as ocorreconcias
relacionadas com a execuçaoo do contrato, indicando dia, mecos e ano, bem como o nome dos funcio-
nasrios eventualmente envolvidos, determinando o que for necessasrio ape regularizaçaoo das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos ape autoridade competente para as pro-
videconcias cabísveis.

.Constituem as atividades do Fiscal de Contrato:

.Fornecer todos os meios legais para o ideal desempenho das atividades contratadas;

.Emitir relatosrio final de execuçaoo do contrato de sua responsabilidade;

.Notificar a Contratada qualquer fato que gere o descumprimento das clasusulas con-
tratuais;

.Controlar a vigeconcia dos contratos;

.Acompanhar e controlar o estoque de produtos, principalmente quanto ape quantidade
e ape qualidade do produto previsto no objeto do contrato administrativo;

.Acompanhar e emitir Parecer Tescnico sobre o cumprimento pela empresa das obrigaçooes
assumidas.

.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

.Comete infraçaoo administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de
2002, a Contratada que:

.Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigaçooes assumidas em decorreconcia da
contrataçaoo;

.Ensejar o retardamento da execuçaoo do objeto;

.Fraudar na execuçaoo do contrato;

.Comportar-se de modo inidoconeo;

.Cometer fraude fiscal;

.Naoo mantiver a proposta.

.A Contratada que cometer qualquer das infraçooes discriminadas no subitem acima ficaras
sujeita, sem prejuíszo da responsabilidade civil e criminal, apes seguintes sançooes:

.Adverteconcia;



.Multa moratosria de 0,333% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadim-
plida, ates o limite 30 (trinta) dias;

.Multa compensatosria de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecuçaoo total do objeto;

.Em caso de inexecuçaoo parcial, a multa compensatosria, no mesmo percentual do subitem
acima, seras aplicada de forma proporcional ape obrigaçaoo inadimplida;

. Suspensaoo de licitar e impedimento de contratar com a Administraçaoo, pelo prazo de ates
dois anos; 

.Declaraçaoo  de  inidoneidade para licitar  ou contratar  com a  Administraçaoo  Pusblica,  en-
quanto perdurarem os motivos determinantes da puniçaoo ou ates que seja promovida a reabilita-
çaoo perante a prospria autoridade que aplicou a penalidade, que sera s concedida sempre que a
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuíszos causados;

.Tambesm ficam sujeitas apes penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Con-
tratada que:

.Tenha sofrido condenaçaoo definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no reco-
lhimento de quaisquer tributos;

.Tenha praticado atos ilíscitos visando a frustrar os objetivos da licitaçaoo;

.Demonstre naoo possuir idoneidade para contratar com a Administraçaoo em virtude de atos
ilíscitos praticados.

.A aplicaçaoo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-as em processo administrati-
vo que asseguraras o contraditosrio e a ampla defesa ape Contratada, observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

.A autoridade competente, na aplicaçaoo das sançooes, levaras em consideraçaoo a gravidade da
conduta do infrator, o caraster educativo da pena, bem como o dano causado ape Administraçaoo, ob-
servado o princíspio da proporcionalidade. OBSERVAÇO ES GERAIS

.Naoo sera s permitida participaçaoo de empresas que estejam reunidas em consosrcio, qual-
quer que seja a sua forma de constituiçaoo, inclusive controladoras, coligadas ou subsidiasrias entre
si;

.Naoo seras aceita documentaçaoo vencida e nem protocolos, salvo para exceçooes previstas em
normatizaçaoo especísfica da ANVISA ou regulamentaçaoo prospria apes licenças sanitasria Estadual ou
Municipal.

JEAN DE SOUSA BATISTA
DIRETOR DA DUAF/SESAPI

APROVO:
FRANCISCO DE ASSIS DE OLIVEIRA COSTA
SECRETARIA ESTADO DA SAUDDE DO PIAUID

ANEXO II 



REGÃO ELETRÔNICO Nº. 20/CPL/SESAPI/2016

PROCESSO Nº. AA.900.1.002609/16-14

MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO

 (Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº (xxx), sediada (Endereço Completo), declara, sob as penas da
Lei, que ates a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitaçaoo no presente proces-
so, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorreconcias posteriores.

(Local e Data)

______________________________________________

(Nome e Nusmero da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.: Estas declaraçaoo deveras ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o nusmero do CNPJ.

ANEXO III  

REGÃO ELETRÔNICO Nº. 20/CPL/SESAPI/2016

PROCESSO Nº. AA.900.1.002609/16-14

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADOS MENORES



 (Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº, sediada, (Endereço Completo) Declaro que naoo possuísmos, em
nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, peri-
goso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condiçaoo de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observaconcia ape Lei Federal nº 9.854, de 27.10.99, que
altera a Lei nº 8666/93.

(Local e Data)

______________________________________________

(Nome e Nusmero da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.: 1) Estas declaraçaoo deveras ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carim-
bada com o nusmero do CNPJ.

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deveras declarar essa condiçaoo.

ANEXO IV 

REGÃO ELETRÔNICO Nº. 20/CPL/SESAPI/2016

PROCESSO Nº. AA.900.1.002609/16-14

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 



EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(NA HIPÓTESE DO LICITANTE SER UMA ME OU EPP)

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº, sediada, (Endereço Completo) Declaro (amos) para todos os
fins de direito, especificamente para participaçaoo de licitaçaoo na modalidade de pregaoo, que estou
(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na
Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(Local e Data)

______________________________________________

(Nome e Nusmero da Carteira de Identidade do Declarante

ANEXO V

REGÃO ELETRÔNICO Nº. 20/CPL/SESAPI/2016

PROCESSO Nº. AA.900.1.002609/16-14

MODELO DE CARTA-PROPOSTA PARA FORNECIMENTO



A  Secretaria de Sausde do Estado do Piauís.  

Prezados Senhores,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2016 – Comissaoo Permanente de Licitaçaoo - Carta-Proposta
de Fornecimento.

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos Itens abaixo discriminados, conforme Ane-
xo I, que integra o instrumento convocatosrio da licitaçaoo em epísgrafe.

1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:

RAZA O SOCIAL:

CNPJ e INSCRIÇA O ESTADUAL:

REPRESENTANTE E CARGO:

CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF: 

ENDEREÇO e TELEFONE:

AGENNCIA e Nº DA CONTA BANCADRIA

1. CONDIÇÕES GERAIS

2.1. A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatosrio que rege a pre-
sente licitaçaoo.

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

IT
EM MEDICAMENTO UNIDADE QUANT.

VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

01 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

02 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Total Geral

Valor total da proposta: R$        (por extenso)

* Descrever o item conforme especificações detalhadas no Termo de Referência

2.2. A proposta teras validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura do Pregaoo.



2.3. O Prazo de Entrega es de 15(quinze) dias corridos, a partir da emissaoo da nota de empenho.

2.4. O preço proposto acima contempla todas as despesas necessasrias ao pleno fornecimento, tais
como os encargos (obrigaçooes sociais, impostos, taxas etc.), cotados separados e incidentes sobre
a prestaçaoo de serviços. 

LOCAL E DATA

ASSINATURA E CARIMBO DA PROPONENTE

(OBS.: REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA)

ANEXO VI

REGÃO ELETRÔNICO Nº. 20/CPL/SESAPI/2016

PROCESSO Nº. AA.900.1.002609/16-14

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Aos ___ (___) de _____________ de 2016 (dois mil e quinze), presentes de um lado o Estado do Piauís,
atravess da Secretaria de Sausde do Estado do Piauís, e de outro a empresa ___________________, com
sede na ______________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº _______________________, re-
presentado pelo Senhor ____________________________, (nacionalidade), (estado civil), (profissaoo), por-
tador do CPF nº. ________________ e RG nº. __________, simplesmente denominado FORNECEDOR, fir-
mam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇO(S), conforme decisaoo, exarada no Processo Licita-
tosrio nº AA.900.1.002609/16-14, referente ao Pregão Eletrônico nº 20/2016 para Registro de
Preço(s) por um perísodo de 12 (doze) meses, para eventual aquisição de medicamentos desti-
nados a atender às necessidades da SESAPI no âmbito do Componente Especializado da As-
sistência Farmacêutica, conforme especificaçooes mísnimas definidas no lote do Termo de Refe-
reconcia, tudo, em conformidade com a Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Estadual
nº 6.301/2013 e Decreto Estadual n° 11.346 de 30 de março de 2004 e subsidiariamente, a Lei
Federal nº. 8.666/93, de 21 de junho de 1993, com as alteraçooes posteriores e demais legislaçooes
pertinentes, observadas, ainda, as condiçooes estabelecidas no respectivo edital de licitaçaoo e seus
anexos.

1. DO OBJETO   

1.1. A presente licitação tem por objeto registro de preços, para eventual aquisição de me-
dicamentos destinados a atender às necessidades da SESAPI no âmbito do Componente Es-
pecializado da Assistência Farmacêutica, conforme especificaçooes e demais exigeconcias previs-
tas no edital e seus anexos pelo prazo validade de 12(doze) meses contados da publicaçaoo de sua
ata, nos termos do Art. 11 do Decreto Estadual n° 11.319/04, como tambesm observaras ao dispos-
to no art. 15°, §4°, da Lei n° 8.666/1993.



1.2. A existeconcia de preços registrados naoo impede que a Administraçaoo efetue compras, sempre
que julgar conveniente e oportuno, por meio de processo licitatosrio especísfico, ou diretamente,
respeitando o disposto em lei e assegurado o direito de prefereconcia ao beneficiasrio do presente
Registro em igualdade de condiçooes.

.2. DO PREÇO

.O preço relativo ao objeto encontra-se especificado abaixo.

IT
EM MEDICAMENTO UNIDADE QUANT.

VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

01 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

02 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Total Geral

.Os preços propostos seraoo considerados completos e abrangem todos os encargos de natu-
reza tributasria, social, previdenciasria, de administraçaoo, lucros, transportes de material, de pesso-
al e qualquer outra despesa naoo especificada no Edital e seus Anexos.

.A expectativa mísnima de consumo durante a vigeconcia da Ata es de 40% do quantitativo total
estipulado.

.3. DO REAJUSTE

3.1 Os preços oferecidos seraoo irreajustasveis, exceto nas hiposteses devidamente comprovadas de
ocorreconcia de situaçaoo prevista no art. 65 da Lei 8.666/93 ou depois de decorrido o prazo de 12
(doze) meses da data da apresentaçaoo da proposta ou do orçamento a que essa proposta se refe-
rir, quando estaoo poderas o contratado fazer jus ao reajuste do valor contratual pelo valor do IDndi-
ce Nacional de Preços ao Consumidor do IBGE - INPC, que deveras retratar a variaçaoo efetiva do
custo de produçaoo ou dos insumos utilizados na consecuçaoo do objeto contratual, na forma do
que dispooe o artigo 40, inciso X, da Lei nº 8.666/93 e os artigos 2º e 3º da Lei nº 10.192, de
14.02.2001.

3.2. O preço registrado, depois de atualizado, naoo poderas ser superior ao praticado no mercado.

.4. DOS PRAZOS

4.1. O prazo de validade do presente REGISTRO DE PREÇOS seras de 12 (doze) meses, contados a
partir da assinatura da ATA DE PREÇOS respectiva, obrigando-se o FORNECEDOR a garantir o ob-
jeto deste Registro pelo prazo referido.

.5. DOS FORNECIMENTOS

5.1. O(s) fornecimento(s) decorrente(s) da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, seras (aoo) for-
malizado(s) mediante a emissaoo e entrega, ao FORNECEDOR, do Empenho de Compras e/ou Con-
trato de Fornecimento;

5.2. Cada fornecimento deveras ser efetuado mediante ordem escrita da unidade requisitante do
ANUENTE, a qual deveras conter os seguintes dados: data, valor unitasrio do produto, quantidade
pretendida, local para entrega, carimbo e assinatura do responsasvel.



5.3. O objeto deveras ser entregue no prazo de ates 15(quinze) dias corridos, contados da data de
recebimento, pelo FORNECEDOR, do Empenho de Compras e/ou Contrato de fornecimento, e se-
raoo acompanhados da Nota Fiscal/Fatura e Empenho correspondente;

.6. DOS PAGAMENTOS

6.1 A nota fiscal/fatura deveras ser apresentada pela Contratada ao responsasvel pelo recebimento
do bem ou serviço.

6.2. O ATESTO na nota fiscal e o respectivo PAGAMENTO seras efetuado nos seguintes prazos, de
acordo com o valor da despesa: 

6.2.1. Despesa maior que R$ 8.000,00:

a) prazo masximo para atesto: 05 dias usteis contados da apresentaçaoo da nota fiscal;

b) prazo para pagamento: ates o 30º dia ustil contado do atesto na nota fiscal/fatura pelo res-
ponsasvel pelo recebimento do bem ou serviço.

5.2.2. Despesa igual ou menor que R$ 8.000,00, de acordo com o §3º do art. 5º da Lei nº
8.666/93:

a) prazo masximo para atesto: 02 dias usteis contados da apresentaçaoo da nota fiscal;

b) prazo para pagamento: ates o 30º dia ustil contado da apresentaçaoo da nota fiscal/fatura.

6.3. O pagamento sera s creditado em nome da Contratada, mediante ordem bancasria em conta
corrente por ela indicada ou por meio de ordem bancasria para pagamento de faturas com cosdigo
de barras, uma vez satisfeitas apes condiçooes estabelecidas no Edital.

6.4. O pagamento, mediante a emissaoo de qualquer modalidade de ordem bancasria, seras realizado
desde que a Contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigeconcias le-
gais, principalmente no que se refere apes retençooes tributasrias.

6.5. A Contratada, optante pelo Simples, deveras apresentar, juntamente com a nota fiscal/fatura,
declaraçaoo,  conforme modelo constante  do Anexo IV da Instruçaoo  Normativa SRF nº 480,  de
15/12/2004, Substituísdo pelo Anexo IV constante da IN RFB n° 791, de 10 de dezembro de 2007.
Caso naoo o faça, ficaras sujeita ape retençaoo de imposto e contribuiçooes, de acordo com a referida
Instruçaoo.

6.6. A nota fiscal/fatura que contiver erro seras devolvida ape Contratada para retificaçaoo e reapre-
sentaçaoo, acrescendo-se, no prazo fixado no Subitem 5.2, os dias que se passarem entre a data da
devoluçaoo e a data da reapresentaçaoo.

6.7. O pagamento fica condicionado ape prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, Estadual
e Municipal, a Prevideconcia Social, FGTS e Justiça do Trabalho.

6.8. A compensaçaoo financeira es admitida nos casos de eventuais atrasos de pagamento pela Ad-
ministraçaoo, desde que o contratado naoo tenha concorrido de alguma forma para o atraso. ED devi -
da desde a data limite fixada no contrato para o pagamento ates a data correspondente ao efetivo
pagamento da parcela.

6.9. Os encargos moratosrios devidos em razaoo do atraso no pagamento incidiraoo uma usnica vez,
ates o efetivo pagamento, baseado nos ísndices oficiais de remuneraçaoo bassica e juros aplicados ape
caderneta de poupança, conforme Lei nº 9.494/97.

7.    DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:



7.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberas ape SEAD-
PREV, competindo-lhe:

7.2. Notificar a empresa registrada, via e-mail ou telefone, para a entrega do pedido, aposs a emis-
saoo da nota de empenho, informado as quantidades a serem entregues;

7.3. Coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condiçooes ajustadas no Edital da
licitaçaoo e na presente Ata.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

8.1. Substituir, no prazo de 05 (cinco) dias usteis, os OBJETOS que naoo estejam adequados apes espe-
cificaçooes constantes do Edital do PROCESSO Nº. AA.900.1.002609/16-14.

8.2. Arcar com todas as despesas incidentes sobre o objeto licitado, tais como impostos, taxas e
fretes;

8.3. Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciasrios, securitasrios, fiscais,
comerciais, civis e criminais, resultantes da execuçaoo do Contrato respectivo, no tocante aos seus
empregados, dirigentes e prepostos;

8.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ape Administraçaoo ou a terceiros, decor-
rentes de sua culpa ou dolo na execuçaoo do Contrato respectivo, naoo excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalizaçaoo ou o acompanhamento pelo osrgaoo interessado;

8.5. Entregar o objeto adjudicado, no prazo máximo de 15(quinze) dias corridos, contados a
partir da comunicaçaoo, via e-mail, com cospia da respectiva Nota de Empenho.

8.6. O atraso, naoo justificado, na entrega do objeto considerar-se-as como infraçaoo contratual.

9. DAS OBRIGAÇÕES DO ANUENTE

9.1. Tomar todas as provideconcias necessasrias ao fiel cumprimento das clasusulas desta ATA DE RE-
GISTRO DE PREÇOS.

9.2. Designar servidor ou comissaoo composta por servidores do ANUENTE (Secretaria de Sausde
do Estado do Piauís – SESAPI.) para o recebimento e aceitaçaoo do objeto.

9.3. Verificar no ato da entrega do objeto o estado geral dos mesmos.

9.4. Efetuar o pagamento na forma regulada na CLADUSULA SEXTA do presente instrumento.

9.5. Notificar o FORNECEDOR caso se verifique alguma irregularidade que diga respeito ao pre-
sente instrumento.

10. DAS PENALIDADES

10.1. Ao FORNECEDOR que ensejar o retardamento da execuçaoo do objeto contratado, naoo manti-
ver as condiçooes da Proposta apresentada, falhar ou fraudar na execuçaoo do Contrato respectivo,
comportar-se de modo inidoconeo, fizer declaraçaoo falsa ou cometer fraude fiscal, poderaoo ser apli -
cadas, conforme o caso, as seguintes sançooes, sem prejuíszo da reparaçaoo dos danos causados:

10.1.1 ADVERTENNCIA;

10.1.2 MULTA de 10% (dez por cento) do valor desta Ata

10.1.3 SUSPENSA O temporasria do direito de licitar, de contratar com a Administraçaoo por perísodo
naoo superior a 02 (dois) anos. 

11. DA PUBLICAÇÃO



11.1. A Contratante providenciaras a publicaçaoo deste Contrato, por extrato, no Diasrio Oficial do
Estado, conforme determina o Parasgrafo UDnico, do artigo 61, da Lei no 8.666/93 e suas altera-
çooes. 

12.   DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

12.1. O presente REGISTRO DE PREÇOS seras cancelado, no todo ou em parte, por ato unilateral da
Administraçaoo, quando configuradas as hiposteses referidas no Artigo 78, incisos I a XII e XVII da
Lei nº. 8.666/93 e suas alteraçooes;

12.2. Ao FORNECEDOR seras garantida a defesa presvia nos autos do Processo, no prazo de 05 (cin-
co) dias usteis contados do recebimento da Notificaçaoo respectiva;

12.3. O presente REGISTRO DE PREÇOS poderas ser cancelado mediante solicitaçaoo do FORNECE-
DOR, quando o mesmo comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigeconcias do instrumento
convocatosrio que deu origem ao Registro de Preços, pela ocorreconcia de caso fortuito ou de força
maior impeditivo do cumprimento da avença, devidamente comprovado.

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. Os casos omissos seraoo resolvidos pelas partes anuentes, de comum acordo, com base na le-
gislaçaoo vigente.

14.      DO FORO

14.1. As partes anuentes elegem o Foro da Comarca de Teresina, Capital do Estado do Piauís como
o usnico competente para dirimir toda e qualquer controvesrsia resultante da presente Ata, renun-
ciando, expressamente, a outro qualquer, por mais privilegiado que se configure. E, por estarem
de pleno acordo, firmam as partes o presente instrumento em 04 (quatro) vias, de igual teor e
forma, para um usnico efeito de direito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo subscritas
para que produzam seus efeitos legais.

Teresina (PI), _____ de _________________ de 2016.

___________________________________________

Secretaria de Sausde do Piauís

ANUENTE

___________________________________________

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

FORNECEDOR

Testemunhas:

______________________________________________ 

CPF ________________________

______________________________________________ 

CPF ________________________



ANEXO VII

MINUTA DO CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 20 CPL/SESAPI/2016

PROCESSO Nº. AA.900.1.002609/16-14

Aos __________ (___) de _____________ de 2016 (dois mil e dezesseis), presentes de um lado o Estado
do  Piauís,  atravess  da  Secretaria  de  Estado  da  Sausde  -  SESAPI,  e  de  outro  a  empresa
___________________,  com sede na ______________________________________,  inscrita no CNPJ/MF sob o nº
_______________________, representado pelo Sr. ____________________________, (nacionalidade), (estado ci-
vil), (profissaoo), portador do CPF nº. ________________ e RG nº. __________, simplesmente denominada
CONTRATADA, firmam o presente CONTRATO, conforme decisaoo, exarada no Processo Licitatos-
rio nº AA.900.1.002609/16-14 e homologada, referente ao Pregaoo Eletroconico nº 20/2016 para
aquisição de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, de acordo com a Lei Federal nº. 8.666/93 e alteraçooes
posteriores, Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Estadual nº 6.301/2013 do Decre-
to Federal nº. 7.892/2013 e Decreto Estadual n° 11.346 de 30 de março de 2004 e subsidiaria-
mente, a Lei Federal nº. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e demais legislaçooes pertinentes, ob-
servadas, ainda, as condiçooes estabelecidas no respectivo edital de licitaçaoo e seus anexos.

1. DO OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente contrato a aquisição de medicamentos destinados a atender
às necessidades da SESAPI no âmbito do Componente Especializado da Assistência Farma-
cêutica, conforme especificaçooes e demais exigeconcias previstas neste edital e seus anexos 

2. DO PREÇO

2.1. O preço de cada item, bem como descriçaoo dos itens, encontra-se especificado na tabela abai-
xo:

IT
EM MEDICAMENTO UNIDADE QUANT.

VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

01 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

02 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Total Geral



2.2. Os preços propostos seraoo considerados completos e abrangem todos os encargos de nature-
za tributasria, social, previdenciasria, de administraçaoo, lucros, equipamentos, ferramentas, trans-
portes de material, de pessoal e qualquer outra despesa naoo especificada no Edital e seus Anexos.

2.3. O regime de execuçaoo es de forma indireta, por empreitada com preço unitasrio; 

3. DO REAJUSTE

3.1. Os preços oferecidos seraoo irreajustasveis, exceto nas hiposteses devidamente comprovadas de
ocorreconcia de situaçaoo prevista no art. 65 da Lei 8.666/93 ou depois de decorrido o prazo de 12
(doze) meses da data da apresentaçaoo da proposta ou do orçamento a que essa proposta se refe-
rir, quando estaoo poderas o contratado fazer jus ao reajuste do valor contratual pelo valor do IDndi-
ce Nacional de Preços ao Consumidor do IBGE - INPC, que deveras retratar a variaçaoo efetiva do
custo de produçaoo ou dos insumos utilizados na consecuçaoo do objeto contratual, na forma do
que dispooe o artigo 40, inciso X, da Lei nº 8.666/93 e os artigos 2º e 3º da Lei nº 10.192, de
14.02.2001.

3.2. O preço registrado, depois de atualizado, naoo poderas ser superior ao praticado no mercado.

4. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

4.1. Substituir, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, corrido o OBJETOS naoo estejam adequados apes
especificaçooes constantes do Edital do PROCESSO Nº. AA.900.1.002609/16-14.

4.2. Arcar com todas as despesas incidentes sobre o objeto licitado, tais como impostos, taxas e
fretes.

4.3. Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciasrios, securitasrios, fiscais,
comerciais, civis e criminais, resultantes da execuçaoo do Contrato respectivo, no tocante aos seus
empregados, dirigentes e prepostos.

4.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ape Administraçaoo ou a terceiros, decor-
rentes de sua culpa ou dolo na execuçaoo do Contrato respectivo, naoo excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalizaçaoo ou o acompanhamento pelo osrgaoo interessado. 

4.5. Entregar os OBJETOS adjudicados, no prazo máximo de 15(quinze) dias corridos, conta-
dos a partir da comunicaçaoo, com cospia da respectiva Nota de Empenho.

4.5. 1. Todos os medicamentos entregues deveraoo estar adequados aos padrooes e normas da AN-
VISA. 

4.6. O atraso, naoo justificado, na entrega dos OBJETOS considerar-se-as como infraçaoo contratual.

5. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

5.1. Tomar todas as provideconcias necessasrias ao fiel cumprimento das clasusulas do contrato;

5.2. Designar servidor ou comissaoo composta por servidores para o recebimento e aceitaçaoo dos
OBJETOS.

5.3. Verificar no ato da entrega dos OBJETOS o estado geral dos mesmos;

5.4. Efetuar o pagamento na forma regulada na CLADUSULA SEXTA do presente instrumento;

5.5. Notificar o FORNECEDOR caso se verifique alguma irregularidade que diga respeito ao pre-
sente instrumento.

5.6. Designar servidor responsasvel pela fiscalizaçaoo do contrato.

6.   DO PRAZO DE VIGÊNCIA



6.1. O presente contrato vigoraras durante o perísodo de 01(um) ano a contar de sua respectiva pu-
blicaçaoo.

7.  DOS PREÇOS

7.1. Os preços para fixados no presente contrato saoo os apresentados na Proposta da CONTRATA-
DA,  evidamente  aprovados  pela  CONTRATANTE,  os  quais  totalizam  o  valor  de  R$  XXXXX
(XXXXX).

7.2. Nos preços estaoo inclusos todos os impostos, taxas, serviços, seguros e demais encargos inci-
dentes, que contribuam para o preço do objeto.

8. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1. As despesas para realizaçaoo do objeto correraoo por contada seguinte rubrica orçamentasria:
Fonte  de  Recursos:  xxxxxxxx;  Elemento  de  Despesa:  xxxxxxxx;  Classificaçaoo  Programastica:
xxxxxxxx.

9. DOS PAGAMENTOS

9.1 A nota fiscal/fatura deveras ser apresentada pela Contratada ao responsasvel pelo recebimento
do bem ou serviço.

9.2. O ATESTO na nota fiscal e o respectivo PAGAMENTO seraoo efetuados nos seguintes prazos, de
acordo com o valor da despesa:

9.2.1. Despesa maior que R$ 8.000,00:

a) prazo masximo para atesto: 05 dias usteis contados da apresentaçaoo da nota fiscal;

b) prazo para pagamento: ates o 30º dia ustil contado do atesto na nota fiscal/fatura pelo responsas-
vel pelo recebimento do bem ou serviço.

9.2.2. Despesa igual ou menor que R$ 8.000,00, de acordo com o §3º do art. 5º da Lei nº. 
8.666/93:

a) prazo masximo para atesto: 02 dias usteis contados da apresentaçaoo da nota fiscal;

b) prazo para pagamento: ates o 30º dia ustil contado da apresentaçaoo da nota fiscal/fatura.

9.3. O pagamento sera s creditado em nome da Contratada, mediante ordem bancasria em conta
corrente por ela indicada ou por meio de ordem bancasria para pagamento de faturas com cosdigo
de barras, uma vez satisfeitas apes condiçooes estabelecidas no Edital.

9.4. O pagamento, mediante a emissaoo de qualquer modalidade de ordem bancasria, seras realizado
desde que a Contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigeconcias le-
gais, principalmente no que se refere apes retençooes tributasrias.

9.5. A Contratada, optante pelo Simples, deveras apresentar, juntamente com a nota fiscal/fatura,
declaraçaoo,  conforme modelo constante  do Anexo IV da Instruçaoo  Normativa SRF nº 480,  de
15/12/2004, Substituísdo pelo Anexo IV constante da IN RFB n° 791, de 10 de dezembro de 2007.
Caso naoo o faça, ficaras sujeita ape retençaoo de imposto e contribuiçooes, de acordo com a referida
Instruçaoo.

9.6. A nota fiscal/fatura que contiver erro seras devolvida ape Contratada para retificaçaoo e reapre-
sentaçaoo, acrescendo-se, no prazo fixado no Subitem 9.2, os dias que se passarem entre a data da
devoluçaoo e a data da reapresentaçaoo.



9.7. O pagamento fica condicionado ape prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, Estadual
e Municipal, a Prevideconcia Social, FGTS e Justiça do Trabalho.

9.8. A compensaçaoo financeira es admitida nos casos de eventuais atrasos de pagamento pela Ad-
ministraçaoo, desde que o contratado naoo tenha concorrido de alguma forma para o atraso. ED devi -
da desde a data limite fixada no contrato para o pagamento ates a data correspondente ao efetivo
pagamento da parcela.

9.9. Os encargos moratosrios devidos em razaoo do atraso no pagamento incidiraoo uma usnica vez,
ates o efetivo pagamento, baseado nos ísndices oficiais de remuneraçaoo bassica e juros aplicados ape
caderneta de poupança, conforme Lei nº 9.494/97.

10. DAS PENALIDADES

10.1. Nos termos do artigo 86 da Lei 8.666/96, nas hiposteses de atraso injustificado na entrega
dos objetos, seras aplicada multa de mora ape CONTRATADA de 0,2% (zero vísrgula dois descimos por
cento sobre o valor da Nota de Empenho, por dia de atraso, ates o limite de 15 (quinze) dias.

10.2. O atraso injustificado na entrega dos objetos superior a 15 (quinze) dias, caracteriza inexe-
cuçaoo total do contrato.

10.3. Pela inexecuçaoo total ou parcial do contrato, a Secretaria de Estado da Sausde - SESAPI pode -
ras, nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93, garantido o direito do contraditosrio e da ampla defesa,
aplicar ape contratada as seguintes penalidades:

adverteconcia;

a) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta;

b)Suspensaoo temporasria de participaçaoo em licitaçaoo e impedimento de contratar com a
Administraçaoo, por prazo naoo superior a 2 (dois) anos;

c) Declaraçaoo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçaoo Pusblica en-
quanto perdurarem os motivos determinantes da puniçaoo ou ates que seja promovida a reabilita-
çaoo perante a prospria autoridade que aplicou a penalidade, que seras concedida sempre que o con-
tratado ressarcir a Administraçaoo pelos prejuíszos resultantes e aposs decorrido o prazo da sançaoo
aplicada com base no inciso anterior. Consideram-se motivos determinantes para esta puniçaoo:
fraudar a execuçaoo do contrato; comportar-se de modo inidoconeo e cometer fraude fiscal.

10.4. Quando aplicada a multa prevista na alísnea “b” seras ela compensada por ocasiaoo do paga-
mento dos valores devidos ou cobrada judicialmente.

10.5. As sançooes estabelecidas no item 10.4 podem ser aplicadas ape contratada juntamente com as
multas moratosrias prevista no item 10.2.

10.6. A aplicaçaoo de multas, bem como a anulaçaoo do empenho ou a rescisaoo do contrato, ou to-
das as sançooes relacionadas neste contrato seraoo precedidas de processo administrativo, median-
te o qual se garantiras a ampla defesa e o contraditosrio. 

10.7. As sançooes estabelecidas no item 10 saoo da competeconcia do Secretasrio de Sausde do Estado
do Piauís da SESAPI.

11.   DA RESCISÃO 

11.1 A inexecuçaoo total ou parcial deste contrato enseja na rescisaoo com as consequneconcias contra-
tuais, inclusive com o reconhecimento dos direitos da Administraçaoo conforme disposto nos arti -
gos 77 a 80 da lei 8.666/93 e posteriores alteraçooes.



11.2.   Os casos de rescisaoo seraoo formalmente motivados nos autos do processo, assegurando
contraditosrio e ampla defesa.

11.3. A rescisaoo deste Contrato poderas ser:

11.3.1) Determinada por ato unilateral e escrito da Administraçaoo nos casos enumerados nos in-
cisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93, quais sejam:

a) o naoo cumprimento de clasusulas contratuais, especificaçooes, projetos ou prazos (I do
art. 78 da Lei nº 8.666/93);

b) o cumprimento irregular de clasusulas contratuais, especificaçooes, projetos e prazos (II
do art. 78 da Lei nº 8.666/93);

c) a lentidaoo do seu cumprimento, levando a Administraçaoo a comprovar a impossibilida-
de da conclusaoo da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados (III do art. 78 da
Lei nº 8.666/93);

d) o atraso injustificado no iníscio da obra, serviço ou fornecimento (IV do art. 78 da Lei nº
8.666/93);

e) a paralisaçaoo da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e presvia comuni-
caçaoo ape Administraçaoo (V do art. 78 da Lei nº 8.666/93);

f) a subcontrataçaoo total ou parcial do seu objeto, a associaçaoo do contratado com ou-
trem, a cessaoo ou transfereconcia, total ou parcial, bem como a fusaoo, cisaoo ou incorporaçaoo, naoo ad-
mitidas no edital e no contrato (VI do art. 78 da Lei nº 8.666/93); 

g) o desatendimento das determinaçooes regulares da autoridade designada para acompa-
nhar e fiscalizar a sua execuçaoo,  assim como as de seus superiores (VII  do art.  78 da Lei  nº
8.666/93);

h) o cometimento reiterado de faltas na sua execuçaoo, anotadas na forma do § 1o do art.
67 desta Lei (Lei nº 8.666/93) (VIII do art. 78 da Lei nº 8.666/93);

i) a decretaçaoo de faleconcia ou a instauraçaoo de insolveconcia civil (IX do art. 78 da Lei nº
8.666/93);

j) a dissoluçaoo  da  sociedade ou  o  falecimento do contratado (X do art.  78 da Lei  nº
8.666/93);

k) a alteraçaoo social ou a modificaçaoo da finalidade ou da estrutura da empresa, que pre-
judique a execuçaoo do contrato (XI do art. 78 da Lei nº 8.666/93); 

l) razooes de interesse pusblico, de alta relevaconcia e amplo conhecimento, justificadas e de-
terminadas pela masxima autoridade da esfera administrativa a que estas subordinado o contratan-
te e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato (XII do art.  78 da Lei nº
8.666/93);

m) a ocorreconcia de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva
da execuçaoo do contrato (XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93).

n) A supressaoo do objeto do contrato, por parte da administraçaoo, acarretando modificaçaoo
do valor inicial do contrato alesm do limite permitido no §1° do art. 65 da lei 8.666/93;

o) A suspensaoo do fornecimento, por ordem escrita da Administraçaoo, por prazo superior a
120 (cento e vinte) dias, salvo em caos de calamidade pusblica, grave perturbaçaoo da ordem inter-
na ou guerra, ou ainda por repetidas suspensooes que totalizem o mesmo prazo, independente-
mente do pagamento obrigatosrio de indenizaçooes pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizaçooes e mobilizaçooes e outras previstas, assegurando ao contratado, nesses casos, o di -



reito de optar pela suspensaoo do cumprimento das obrigaçooes assumidas ates que seja normaliza-
da a situaçaoo;

p) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administraçaoo de-
correntes do fornecimento, ou parcelas destes, jas recebidos ou executados, salvo em caso de cala-
midade pusblica, grave perturbaçaoo da ordem interna ou guerra, assegurando ao contratado o di-
reito de optar pela suspensaoo do cumprimento de suas obrigaçooes ates que seja normalizada a si-
tuaçaoo;

11.3.2. Amigasvel, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitaçaoo, desde que
haja convenieconcia para a Administraçaoo;

11.3.3. Judicialmente, nos termos da legislaçaoo.

11.4. A rescisaoo administrativa ou amigasvel deveras ser precedida de autorizaçaoo escrita e funda-
mentada da autoridade competente.

12. DA PUBLICAÇÃO

12.1. A Contratante providenciaras a publicaçaoo deste Contrato, por extrato, no Diasrio Oficial do
Estado, conforme determina o Parasgrafo UDnico, do artigo 61, da Lei nº 8.666/93 e suas alteraçooes.

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. Os casos omissos seraoo resolvidos pelas partes anuentes, de comum acordo, com base na lei
8.666/93 e demais legislaçooes pertinentes ao tema.

13.2. A Contratada se obriga a manter durante o perísodo de execuçaoo deste Contrato as 
condiçooes exigidas para a habilitaçaoo e especificaçooes do objeto;

 13.3. Saoo partes integrantes deste Contrato, o edital de licitaçaoo, as especificaçooes anexadas ao 
edital e proposta da licitante vencedora.

14. DO FORO

14.1. O foro competente para dirimir quaisquer dusvidas relativas ao cumprimento deste instru-
mento seras de uma das Varas da Fazenda Pusblica da Comarca de Teresina-PI.

14.2. E, por estarem assim justas e acertadas, foi digitado o presente Contrato em 02 (duas) vias
de igual teor, para um sos efeito, sem rasuras ou emendas, o qual depois de lido e achado confor-
me, perante duas testemunhas, a todo o ato presente, vai pelas partes assinado, as quais se obri-
gam a cumpri-lo.

Teresina (PI), _____ de _________________ de _______

___________________________________________

Secretaria de Estado da Sausde -SESAPI

CONTRATANTE

___________________________________________

CONTRATADA

Testemunhas:



______________________________________________ CPF ________________________

______________________________________________ CPF ________________________
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